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que neles aceitamos reconhecer.” 
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RESUMO 
 
 
O Custeio-Meta é definido como um processo de gerenciamento total de lucros no qual metas de 
preço, custo, qualidade e funcionalidade são estabelecidas desde as primeiras etapas do Processo 
de Desenvolvimento de Produto. A Construção Civil está associada, mundialmente, a elevados 
índices de perdas, das mais diversas naturezas, o que resulta em custos desnecessários, ou seja, 
custos que não estão associados a qualquer função que represente valor para o usuário. A 
eliminação destes custos é objetivo do Custeio-Meta. Nesta dissertação propõe-se a estruturação de 
parâmetros financeiros e organização dos requisitos do usuário que, inseridos como dados de 
entrada no processo de design de Habitações de Interesse Social, no âmbito do Programa Minha 
Casa, Minha Vida, fundamentam a utilização do Custeio-Meta propiciando o desenvolvimento de um 
produto com maior valor agregado. Para o desenvolvimento da pesquisa, adotou-se o estudo de caso 
como estratégia. Partindo da revisão bibliográfica, desenvolvida para compreender os mecanismos do 
Custeio-Meta e suas ferramentas, realizou-se um estudo de caso exploratório, desenvolvido num 
empreendimento habitacional destinado a famílias com renda de até três salários mínimos, promovido 
no contexto do Programa Minha Casa, Minha Vida. O estudo exploratório desenvolvido visou 
compreender a estrutura de custos do empreendimento investigado e a captação dos requisitos dos 
usuários baseado em uma avaliação de satisfação desenvolvida no mesmo empreendimento. Com 
base nos resultados obtidos, desenvolveu-se o estudo principal que consistiu na organização e 
disponibilização de informações que possibilitem a consideração dos requisitos do usuário. O 
resultado da pesquisa aponta para condições favoráveis à maior agregação de valor a HIS através da 
organização sistemática dos requisitos do usuário e dos recursos financeiros, municiando a utilização 
do Custeio-Meta como estratégia para o desenvolvimento de unidades habitacionais interesse social 
no âmbito do PMCMV. 
 
Palavras-chave: Análise de requisitos. Custos-meta. Habitação de interesse social. 



ARAGÃO, D. L. L. J. Subsidies for the application of target costing in the design stage of low-
income housing for PMCMV. 2014. 100 p. Dissertação (Mestrado em Engenharia de Edificações e 
Saneamento) – Universidade Estadual de Londrina, Londrina, 2014.  
 
 

ABSTRACT 
 
 
The Target-Costing is defined as a management process in which total earnings quality, price, 
reliability, delivery and other goals are set during the Product Development Process. The construction 
is associated worldwide with high loss rates of the most diverse natures, which results in unnecessary 
costs, costs that are not associated with any function that represents value to the customer. This 
dissertation proposes to structure financial and organizational parameters of the user’s requirements, 
which, if inserted as input in the design process of low-income housing projects, for Programa Minha 
Casa Minha, can support the use of Target-Costing stimulating the development of a more value-
added product . The case study was the research strategy adopted . Starting from the literature 
review, developed for understanding the mechanisms of Target Costing and its tools, an exploratory 
case study was conducted in a low-income housing project, developed for families earning up to three 
minimum wages, promoted in the context of Programa Minha Casa, Minha Vida. That exploratory 
study undertaken aimed to understand both the cost structure of the investigated project and the 
capture of user requirements based on a users’ satisfaction assessment developed in the same 
project. Based on the results obtained, the main case study was undertaken focused on the 
organization and provision of information that enables the consideration of the user’s requirements. 
The results from this research indicate favorable conditions for adding more value to low-income 
housing through systematic organization of users’ requirements and financial resources, providing 
input for the use of target costing as a strategy for the development of low-income housing units under 
PMCMV. 
 
Key Words: Requirements analysis. Target cost. Social housing. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

“Houve tempo em que o gargalo estava nas informações; hoje ele está na 
capacidade de agir com inteligência sobre elas”. (PAIVA, 2002).  

 

Embora a carência por habitações seja um tema relevante e continuamente 

discutido, tanto no contexto das políticas públicas como no âmbito acadêmico, observa-se, ainda, 

uma grande demanda por novas moradias e um forte questionamento quanto à qualidade das 

habitações que vem sendo produzidas. O equacionamento do atendimento a essa demanda com 

habitações de qualidade e a escassez de recursos, principalmente para a população de baixíssima 

renda, envolve, entre outras coisas, a busca por alternativas tecnológicas e gerenciais mais eficazes. 

O desafio de produzir o maior número de casas, para atender ao maior número 

possível de famílias, com a maior agilidade possível, tem sido enfrentado, segundo Palermo et al. 

(2007), por meio da redução do valor destinado à unidade habitacional, o que tem refletido 

diretamente na redução qualitativa das unidades e a insatisfação de seus usuários.  

Além da restrição de custos, Logsdon (2102) aponta a falta de atenção dos 

programas governamentais voltados à habitação de interesse social (HIS) à qualidade dos projetos. 

Durante todas as décadas da atuação estatal na promoção habitacional, o projeto das moradias 

quase não mudou (Figura 1), projetos de áreas mínimas e padronização excessiva têm sido as 

soluções adotadas para fazer frente à necessidade de reduzir custos das habitações (LOGSDON, 

2012).  

 

Figura 1 – Padronização histórica das HIS. 

 
Fonte: Brandão et al. (2010) apud Logsdon (2012) / Logsdon (2012). 
 

Talvez pela insuficiência de recursos ou por inabilidade gerencial, os 

empreendimentos habitacionais de interesse social acabam oferecendo habitações mínimas (baixo 

custo, área construída mínima, programa restrito), resultando em modificações realizadas pela grande 
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maioria dos moradores tão logo ocupem as habitações. Essas modificações geram, via de regra, 

maiores custos aos moradores, prejuízos à qualidade das edificações e resíduos de construção. 

Uma das alternativas para reduzir tais modificações é prever flexibilidade do 

produto na etapa de projeto. Flexibilidade se refere à qualidade do espaço físico de se adaptar com 

facilidade às necessidades e desejos dos seus ocupantes (DIGIÁCOMO, 2004). Segundo Oliveira 

(2006), o grupamento familiar desenvolve uma transposição de necessidades dentro do que se 

chama estágio de ciclo de vida. Estes estágios apresentam configurações de ocupantes cujas 

necessidades variam e se diferenciam demais ao longo do tempo, afetando o funcionamento da 

moradia. Diante do desconhecimento quanto à evolução das necessidades de cada família ao longo 

do uso da habitação, os projetos precisam ser dotados de flexibilidade, para que as famílias possam 

buscar a adequação às necessidades futuras. 

No entanto, na construção de HIS, observa-se uma perpetuação de modelos 

consagrados quanto ao atendimento de exigências orçamentárias, porém com características 

construtivas e tipológicas conservadoras, marcadas pela inclemente e monótona repetição 

(KANASHIRO et al., 2012).  

É comum observar situações em que há um grande esforço por parte dos usuários 

no sentido de se adequarem aos espaços edificados, quando seria razoável que ocorresse o 

contrário (QUEIROZ e TRAMONTANO, 2009). Miron (2008) aponta que, embora estejam sendo 

desenvolvidos diversos estudos sobre o tema habitação, muitas lacunas acerca do atendimento das 

necessidades dos usuários permanecem, o que reforça a necessidade de buscar uma melhor 

definição de soluções de projeto, visando a aumentar o valor percebido pelo usuário. 

Logo, o tema abordado nesta pesquisa é motivado pelo ensejo de proporcionar 

contribuição científica que corrobore com mudanças nas práticas atuais de desenvolvimento de HIS 

por meio de embasamento que possibilite a utilização do Custeio-Meta como uma estratégia 

inovadora e proativa. Tal prática é ainda incipiente no setor da Construção Civil, embora possa 

proporcionar melhor equilíbrio entre o atendimento dos requisitos do usuário e os recursos financeiros 

disponíveis.  

O Custeio-Meta ou “target-costing”, como é mais conhecido na literatura, foi 

idealizado como estratégia para o desenvolvimento de novos produtos pela indústria automotiva que, 

segundo Ibusuki e Kaminski (2007), desde sua origem, busca estratégias de diferenciação na criação 

de seus produtos. Esta busca se confirma quando Henry Ford, tirando proveito das mudanças 

tecnológicas e de mercado do início do século XX, adotou a estratégia clássica de liderança pelo 

custo, definida como a busca por menor custo de produção, determinando um modelo padrão 

vendido a preço acessível. Contudo, outras empresas também buscavam espaço neste mercado, que 

ganhou ainda mais evidência devido ao crescimento econômico e a popularização do automóvel. 

Estes acontecimentos criaram condições para que a General Motors adotasse uma estratégia de 

diferenciação de seus produtos, ampliando as opções de escolhas para os usuários (FEIL; YOOK E 

KIM, 2004).  

Com o crescente aumento da concorrência, as empresas passaram a buscar o 

aumento do valor agregado aos produtos oferecidos no mercado, como estratégia competitiva, com 
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destaque, segundo Ibusuki e Kaminski (2007), para as empresas japonesas, que tiveram a Toyota 

como precursora.  

Okano e Suzuki (2007) indicam que as origens do Custeio-Meta estão fortemente 

ligadas ao desenvolvimento da indústria automotiva japonesa, sobretudo da Toyota Motor Company, 

na década de 70. Embora Feil; Yook e Kim (2004) indiquem que o estabelecimento de um custo 

meta, e o consequente preço meta, já fosse encontrado no início do século XX na Ford, Cooper 

(1992) afirma que a indústria automobilística japonesa elevou o Custeio-Meta de um simples exercício 

de redução de custos para um modelo estratégico de planejamento. 

Assim, o Custeio-Meta é definido por Nicolini et al. (2000) como uma estratégia 

para o desenvolvimento de novos produtos, o que envolve todos os agentes do processo. Já 

Camargo et al. (2010) afirmam que Custeio-Meta pode ser entendido como um processo para o 

desenvolvimento de produto em situação de alta concorrência.  

De forma mais objetiva, o Custeio-Meta pode ser definido como uma prática 

gerencial que busca identificar e eliminar sistematicamente custos desnecessários e incorporar 

melhorias ao produto, visando agregar o máximo de valor ao mesmo para atender às necessidades 

do usuário. Segundo Ibusuki e Kaminski (2007), no Custeio-Meta, parâmetros como o custo, 

qualidade e funcionalidade são entendidos como entradas para o processo de projeto, deixando de 

serem consequências do mesmo.  

Portanto, o Custeio-Meta é aplicado de forma integrada ao Processo de 

Desenvolvimento de Produtos (PDP), determinando metas de custo, funcionalidade e qualidade que 

irão nortear o processo criativo. 

 

1.1 QUESTÃO DE PESQUISA E PROPOSIÇÃO 

 

A questão principal a ser respondida é:  

Como possibilitar a utilização do Custeio-Meta como estratégia de 

desenvolvimento de projetos para habitações de interesse social no âmbito do PMCMV?  

A questão principal demanda a formulação de duas questões secundárias:  

1. Quais são os elementos de custos de um EHIS e como pode ser definido o custo meta ao nível de 

produto durante o desenvolvimento de unidades habitacionais de interesse social? 

2. Como organizar os requisitos do usuário e indicar parâmetros de qualidade e funcionalidade para 

possibilitar o uso do Custeio-Meta no processo de projeto? 

Essas questões estão fundamentadas na proposição de que o Custeio-Meta é 

uma estratégia favorável ao desenvolvimento de projetos de HIS no âmbito do PMCMV devido às 

limitações de recursos para financiamento existentes neste contexto. Contudo, as etapas iniciais de 

desenvolvimento de EHIS têm sido pouco valorizadas e, portanto, os recursos financeiros disponíveis 

são mal aplicados, na maioria dos projetos atualmente desenvolvidos, sem que haja uma clara 

avaliação e consideração dos requisitos do usuário. 
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1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA  

 

O objetivo é criar as bases necessárias que possibilitem a utilização do Custeio-

Meta como estratégia de desenvolvimento de projetos habitacionais de interesse social, identificando 

as atividades e ferramentas auxiliares necessárias, visando à gestão proativa dos recursos 

financeiros e a consideração dos requisitos do usuário para a agregação de valor ao produto 

habitacional.  

 

1.2.1 Objetivos Específicos: 

 

 Identificar parâmetros de custos de um EHIS, indicando as disposições 

necessárias para a definição de custo meta no desenvolvimento de unidades 

habitacionais de interesse social no âmbito do PMCMV. 

 Organizar os requisitos do usuário facilitando a consideração dos mesmos 

durante o processo de concepção do produto.  

 

1.3 DELIMITAÇÃO DO TEMA DE PESQUISA  

 

Os reflexos das decisões arquitetônicas nos custos de EHIS tornam-se ainda mais 

importantes à medida que os recursos destinados a sua produção são limitados para atender à 

demanda. Com base nisto, a disponibilização de informações de custos e requisitos do usuário que 

possibilite a aplicação estratégica do Custeio-Meta pode ser uma alternativa favorável à tomada de 

decisões coesas que favoreça o melhor equilíbrio funcional entre os recursos financeiros disponíveis 

e o atendimento das necessidades do usuário. Assim, o presente trabalho se restringe a disponibilizar 

tais informações para aplicação do Custeio-Meta como estratégia de desenvolvimento de unidades 

habitacionais de interesse social no âmbito do PMCMV. 

 

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO  

 

Esta dissertação está organizada em sete capítulos além de referências 

bibliográficas e anexos, conforme sintetizados a seguir.  

O capítulo 1 apresenta uma introdução geral ao assunto, a problemática 

analisada, os objetivos e a relevância do trabalho, bem como as limitações e a organização dos 

estudos. 

O capítulo 2 apresenta uma revisão bibliográfica sobre os pontos mais importantes 

do Custeio-Meta, sua natureza, sua abordagem proativa de gestão de valor e atuação integrada ao 

Processo de Desenvolvimento de Produto. O mesmo capítulo aborda ainda a aplicação do Custeio-

Meta na concepção de empreendimentos da Construção Civil. 

O capítulo 3 apresenta a estratégia e delineamento da pesquisa, além das 

ferramentas adotadas para coleta e análise de dados.  
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O capítulo 4 apresenta um estudo de caso de caráter exploratório, realizado no 

sentido de criar um esboço auxiliar ao estudo de caso, através da estruturação dos recursos 

financeiros disponíveis e a captação dos requisitos dos usuários de habitações de interesse social, de 

modo que o estudo subsequente fosse concebido com maior precisão. 

No capítulo 5, é apresentado o estudo de caso que teve como objetivo a 

ordenação e análise de requisitos, tendo em vista não somente a consideração das necessidades do 

usuário, mas também as restrições normativas e legais para o desenvolvimento de habitações de 

interesse social, visando a um embasamento necessário para aplicação do Custeio-Meta na etapa de 

concepção de unidades habitacionais no âmbito do PMCMV..  

No capítulo 6, são apresentados os resultados e discussões referentes aos 

parâmetros financeiros e aos requisitos do usuário, consolidando os resultados dos dois estudos 

desenvolvidos.  

Por fim, no capítulo 7, são apresentadas as conclusões e sugestões para 

trabalhos futuros relacionados à temática abordada no presente trabalho. 
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2 O CUSTEIO-META E SUAS ABORDAGENS  

 

Para compreender o conceito de Custeio-Meta e suas abordagens, é fundamental 

definir o conceito de valor, pois este termo é bastante explorado nesta metodologia, extrapolando a 

dimensão meramente econômica.  

Cooper e Slagmulder (1997) defendem a ideia de que a definição do interlocutor é 

determinante para se definir valor. Ou seja, a percepção do valor pode variar dependendo da 

perspectiva de quem o avalia. Esses autores ilustram essa afirmativa mencionando que para quem 

produz, valor pode representar uma proporção entre a funcionalidade e custo. No entanto, sob o 

ponto de vista do usuário, tal funcionalidade atribuída ao produto só reflete valor se for interpretada 

como um benefício e não representar aumento no preço além do que o cliente se dispõe a pagar. 

Assim, valor, na perspectiva do cliente final, é a relação entre preço e benefício (COOPER; 

SLAGMULDER, 1997).  

Miron (2008) estabelece o conceito de valor para o cliente final como a 

ponderação de “trade-off” entre os benefícios percebidos e os sacrifícios exigidos. 

Portanto, valor não resulta das variáveis inerentes ao processo de produção, mas 

da percepção de quem necessita do produto. Desta forma, é importante compreender quais as 

prioridades requisitadas pelo cliente e, a partir disso, identificar os requisitos a serem incorporados ao 

produto que possam atribuir valor ao mesmo.  

Esta lógica de agregação de valor evidencia a importância das etapas iniciais de 

concepção do produto e a necessidade de mecanismos que possam apoiar a captura e análise dos 

requisitos do usuário, bem como garantir a consideração dos mesmos através do gerenciamento 

proativo e coeso dos recursos financeiros disponíveis. 

Foram identificadas, na literatura, duas abordagens, de considerável destaque, 

referente à incorporação do Custeio-Meta ao Processo de Desenvolvimento de Produtos (PDP). 

A primeira destas abordagens, e talvez a mais citada na literatura, é a de Cooper e 

Slagmulder (1997). Estes autores instituíram a lógica do “tripé de sobrevivência”, que se refere ao 

desenvolvimento de um produto sob a ótica de três dimensões: preço/custo, qualidade e 

funcionalidade. Estas dimensões são interdependentes, implicando na necessidade de balanceá-las 

de modo que o produto desenvolvido atenda às expectativas de seus clientes. Além disso, essas 

dimensões definem uma zona de sobrevivência, apresentada na Figura 2, definida por limites 

mínimos e máximos de preço/custo, qualidade e funcionalidade de um produto, sob a perspectiva do 

cliente ou usuário. Segundo Cooper e Slagmulder (1997), um produto só será competitivo para a 

empresa se ele estiver dentro de sua zona de sobrevivência.  
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Figura 2 – Tripé e zona de sobrevivência. 

 
Fonte: Modificado de Cooper e Slagmulder (1997). 
 

A segunda abordagem que se destaca na literatura sobre a incorporação do 

Custeio-Meta ao desenvolvimento de produtos é de Crow (1999) que, através de diversos estudos, 

desenvolveu uma metodologia para a implementação do Custeio-Meta, concretizada em dez passos 

básicos. 

O Quadro 1 sintetiza as duas abordagens referidas e faz uma analogia a fim de 

demonstrar de maneira objetiva as principais similaridades e contrastes destas abordagens.  

 

Quadro 1 – Comparativo de abordagens para implementação do Custeio-Meta ao PDP. 

 
Fonte: O próprio autor. 
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O quadro comparativo demonstra que, de maneira geral, são estabelecidos níveis 

mínimos de qualidade e funcionalidade conforme as necessidades e desejos dos clientes, 

determinando os diferenciais do produto. Posteriormente, determinam-se as metas de preço, lucro e, 

consequentemente, de custo do produto, as quais também devem ser definidas com base nas 

disposições de mercado. Finalmente, objetivando o incremento dos níveis de qualidade e 

funcionalidade estabelecidos, as ferramentas da Engenharia de Valor são utilizadas para redução de 

custos, de modo a atender ao custo meta e possibilitar a entrega de valor agregado ao produto. 

 

2.1 O CUSTEIO-META NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DE PRODUTO 

 

Camargo et.al. (2010) afirmam que, em situação de alta concorrência, o Custeio-

Meta pode ser entendido como um processo de desenvolvimento de produto que incorpora um 

sistema de gerenciamento estratégico de lucros.  

Thieme (2007) afirma que o Processo de Desenvolvimento de Produto (PDP) 

consiste em um conjunto de atividades que envolvem desde a coleta de informações junto aos 

clientes até o lançamento dos produtos no mercado, ou seja, sistematiza a transformação das 

necessidades e expectativas dos clientes em especificações técnicas do produto. Neste processo, ou 

seja PDP, há maior integração entre o projeto e a produção, tendo como foco os requisitos dos 

clientes (COOPER, 1999). Nesse sentido, o desenvolvimento de produto é entendido como um 

mecanismo a partir do qual necessidades e requisitos dos clientes são convertidos em informações 

pertinentes ao processo de projeto e de produção (SMITH; MORROW, 1999).  

Sendo assim, Salgado (2006) ressalta que o PDP pode ser considerado um 

processo de difícil visualização devido à complexidade de sua gestão, sua natureza dinâmica, grande 

interação com as demais atividades da empresa e grande quantidade de informações manipuladas. 

Essa dificuldade pode levar muitas empresas a perderem oportunidades de melhoria e aprendizagem 

que possibilitariam o aumento de capacitação e do desempenho do PDP.  

Segundo Rozenfeld et al. (2006), é por meio deste processo que a empresa pode 

inovar, criando produtos mais competitivos em menor tempo para atender à constante evolução das 

perspectivas dos clientes. Os mesmos autores propõem um modelo de referência para as atividades 

do PDP, apresentado na Figura 3. 

 

Figura 3 – Modelo unificado de referência para o PDP. 

 
Fonte: Adaptado de Rozenfeld et al. (2006). 
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Conforme mostra a Figura 3, a fase Pré-desenvolvimento é composta por 

planejamento estratégico do projeto e do produto. O planejamento estratégico deve ser conduzido de 

maneira a caracterizar o produto através de pesquisas de mercado a fim de atender ao máximo os 

desejos dos clientes. No caso do uso da estratégia de custeio-meta no desenvolvimento do produto, 

nesta etapa, juntamente com as características do produto, se estabelece o preço-meta a partir de 

uma pesquisa de mercado, na qual se busca identificar o valor máximo que os clientes estão 

dispostos a pagar pelo produto e o lucro mínimo com que a empresa deseja operar nas condições de 

mercado encontradas.  

A partir das definições estabelecidas na fase anterior, na etapa de 

Desenvolvimento são estabelecidas as especificações do produto e desenvolvidos estudos de 

alternativas e conceitos para o mesmo.  

Por fim, a fase Pós-desenvolvimento, consiste no acompanhamento do uso do 

produto por todo o seu ciclo de vida, avaliando-o até a sua retirada do mercado, o que possibilita a 

retroalimentação de informações como referência para desenvolvimento de novos produtos . 

Além dessa divisão metodológica, o PDP tem também como característica o 

envolvimento de diversas áreas da empresa, uma vez que o lançamento do produto e sua 

comercialização requerem atividades de diversos setores (CLARK, 1991). Para Minusculi et al. 

(2013), esta característica de multidisciplinaridade evidencia a necessidade de uma gestão eficiente 

do processo de desenvolvimento, de maneira a atingir ao máximo os requisitos exigidos pelos 

clientes, a partir dos recursos disponíveis na empresa. 

Na Construção Civil, de acordo com Barros Neto e Nobre (2009), a maioria dos 

trabalhos que tratam do PDP enfatiza somente o processo de projeto, pois este acaba por ocupar um 

papel central, visto que é o processo responsável pela transformação do conceito do 

empreendimento em projeto e, posteriormente, em um produto. De acordo com os mesmos autores, o 

foco no processo de projeto relega as atividades de pré-projeto equivocamente para segundo plano.  

 

2.1.1 O Trabalho Colaborativo 

 

Conforme definem Ballard e Reiser (2004), simplificadamente o Custeio-Meta é 

uma metodologia eficaz para acrescer valor ao produto e apontam o trabalho colaborativo como um 

elemento importante para alcançar tal eficácia.  

No entanto, observa-se uma forte fragmentação entre projeto e produção na 

indústria como um todo, decorrente da própria evolução industrial. A partir da Revolução industrial, 

com o advento da mecanização e, posteriormente, da produção em série, os postos de trabalho foram 

gradativamente ocupados por especialistas (CROSS, 1977). Esta especialização levou ao atual 

modelo de organização segmentada nas funções de design, planejamento, manufatura, marketing, 

etc. (BLACK, 1990). Nesse ambiente de grande fragmentação, Koskela (2000) aponta, como aspecto 

fundamental para compreender a baixa eficiência da produção no contexto da Construção Civil, a 

clara separação entre os processos de projeto e de produção. 
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 Uma das consequências da fragmentação do processo característico desse tipo 

de organização são as falhas de comunicação entre os projetistas e outras importantes funções do 

desenvolvimento do produto (BLACK, 1990). Em outras palavras, o fluxo de informações tornou-se 

extremamente complexo, dificultando o compartilhamento de conhecimento, a tomada de decisões, a 

resolução de problemas e consequentemente, alimentando as incertezas em relação ao processo e 

ao produto resultante deste. Ou seja, falta integração entre as atividades e entre os agentes do 

processo de desenvolvimento do produto.  

Para superar estas dificuldades no fluxo de informações, o que em última instância 

representa perda de valor, Cunha (2004) afirma que as visões fracionadas passaram a ceder lugar a 

uma visão integradora, que agrega as diversas funções profissionais envolvidas no desenvolvimento 

do produto. O conceito de desenvolvimento integrado de produto tem como base o trabalho 

colaborativo, o qual, segundo Austin et al. (2007), tem como princípios a identificação de tarefas, a 

distribuição de responsabilidades e o foco nas soluções que agreguem valor. Robin et al. (2007) citam 

que a eficiência do trabalho colaborativo está diretamente ligada à facilitação e pertinência de 

intercâmbio de conhecimento entre os agentes do processo. 

Assim, o trabalho colaborativo é definido como um processo no qual os diferentes 

agentes envolvidos no desenvolvimento do produto compartilham conhecimentos entre si. Kvan 

(2000) apud Ozorio (2012) sugere que projeto colaborativo deveria ser denominado “projeto 

comprometido”, para garantir o entendimento do que realmente deve acontecer: o comprometimento 

de cada um para atingir o objetivo comum.  

Essa combinação de comprometimento de cada agente com a explicitação de um 

objetivo comum explica o argumento apresentado por Ballard e Reiser (2004) ao apontar o trabalho 

colaborativo como componente importante para o desenvolvimento do custeio-meta. Adicionalmente, 

Ellram (2000) argumenta também que o Custeio-Meta não somente introduz uma linguagem comum 

entre todos os colaboradores, como também cria um objetivo comum. 

 

2.2 A ENGENHARIA DE VALOR 

 

Ainda que este trabalho se limite apenas ao embasamento necessário para à 

aplicabilidade do Custeio-Meta, considera-se importante apresentar a contribuição da Engenharia de 

Valor (EV) para o mesmo, pois segundo Ibusuki e Kaminski (2007), estes são processos 

complementares, visto que o Custeio-Meta estabelece as metas a serem alcançadas, a fim de 

garantir a entrega do valor ao cliente, posteriormente, a EV identifica onde exatamente poderia ser 

alcançada a redução de custos para a efetivação de tais metas. 

Ballard (2009) refere-se à EV como uma estratégia que pode contribuir com o 

objetivo do Custeio-Meta em atingir as metas de redução de custo focando alcançar, por meio da 

aplicação de suas ferramentas, o custo meta previamente definido.  

A EV é mais um dos exemplos de técnicas originadas no ocidente que as 

indústrias japonesas aprimorou. Criada após a Segunda Guerra Mundial nos Estados Unidos, tal 

técnica tinha por finalidade desenvolver produtos ao menor custo possível, considerando a sua 
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utilidade e a escassez de recursos pós-guerra (CRUZ e ROCHA, 2008). Ou seja, o objetivo central da 

EV é o melhor aproveitamento possível dos recursos disponíveis considerando as necessidades dos 

clientes. 

Segundo Miles (1989), a Engenharia de Valor consiste em um exame sistemático 

e multidisciplinar de fatores que compõem o custo do produto, de forma a identificar meios de se 

reduzir esse custo sem afetar sua funcionalidade e qualidade. A EV engloba fatores condicionantes, 

meios e objetivos de diversas naturezas subjetivas, quantitativas e qualitativas, o que retrata seu 

caráter multidisciplinar. Devido a essa abrangência, a aplicação da EV indica o envolvimento e 

participação de um grupo diverso de profissionais para que sejam avaliados os distintos aspectos e 

nuances do projeto em questão (MILES, 1989).  

Miles (1989) definiu duas abordagens primárias distintas na EV para aumentar o 

valor de um produto conforme Figura 4.  

 

Figura 4 – Abordagens primárias da Engenharia de Valor. 

 
Fonte: Modificado de Miles (1989). 
 

Para Miles (1989), a primeira destas abordagens resume-se na redução do custo 

do produto sem que seu padrão de qualidade e funcionalidade seja comprometido. Já, a segunda 

abordagem faz o caminho inverso, buscando aumentar a qualidade e funcionalidade do produto 

conforme as necessidades e desejos requeridos pelo cliente, sem que isto implique em alterações no 

preço do produto. Contudo, contrariando a primeira e corroborando com a segunda abordagem 

defendida por Miles (1989), Cooper e Slagmulder (1997), referindo-se à aplicação do Custeio-Meta, 

sinalizam que o termo mais correto deve ser “gestão de custos” e não “redução de custos”, pois a 

verdadeira tarefa desta estratégia seria de prover melhor qualidade e funcionalidade com os recursos 

disponíveis para o desenvolvimento do produto.  
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Cooper e Slagmulder (1997) observam que níveis mínimos de qualidade e 

funcionalidade devem ser estabelecidos e que as bases operacionais da EV resumem-se nos 

esforços criativos do grupo multidisciplinar e na decomposição do produto em sistemas, componentes 

e até mesmo itens a serem trabalhados com maior controle dos investimentos, evitando desperdícios e 

emprego de recursos financeiros incoerentes às solicitações do cliente.  

 

2.3 ANÁLISE DE REQUISITOS E GERAÇÃO DE VALOR 

 

O gerenciamento de requisitos é um dos pilares do Custeio-Meta para a entrega 

de valor agregado ao produto. O ciclo de geração de valor do modelo desenvolvido por Koskela 

(2000) aponta cinco princípios que estão diretamente vinculados ao gerenciamento dos requisitos no 

PDP, representados na Figura 5 a seguir: 

 

Figura 5 – Princípios relacionados ao conceito de geração de valor. 

 
Fonte: Adaptado de KOSKELA, 2000.  
 

1. Captura dos requisitos: assegurar que todos os requisitos do cliente, explícitos e latentes, 

tenham sido capturados;  

2. Fluxo dos requisitos: assegurar que os requisitos relevantes do cliente não se percam quando 

progressivamente transformados em soluções de projeto, planos de produção e produtos e que 

estejam disponíveis em todas as fases da produção;  

3. Compreensão dos requisitos: assegurar que os requisitos do cliente sejam considerados para 

todos os papéis do cliente (cliente interno, intermediário e final) e em todas as interfaces com os 

clientes. Essas interfaces estão relacionadas ao produto em si (bem) e aos serviços, 

especialmente na entrega do produto ao cliente;  

4. Assegurar a capacidade do sistema de produção: mesmo o melhor controle não assegura a 

geração de valor se o sistema de produção não é capaz de projetar, produzir e entregar o produto 

como requerido pelos clientes;  
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5. Medição do valor: assegurar, por medições, qual valor é gerado para o cliente. A aquisição de 

informação sobre satisfação do cliente requer esforços específicos, dada a importância dessa 

avaliação para os novos produtos de uma empresa. 

O atendimento dos requisitos e a consequente satisfação do cliente são realizados 

em um ciclo, no qual os requisitos são capturados e convertidos através de vários estágios, em um 

produto ou serviço a ser entregue ao cliente (KOSKELA, 2000). 

Conforme observado por Kamara, Anumba e Evbuomwan (1999), os requisitos 

dos clientes precisam ser processados em função da complexidade de cada cliente, da natureza dos 

requisitos do empreendimento e da necessidade de trabalho colaborativo entre os profissionais da 

construção. Os mesmos autores argumentam ainda que processar as necessidades e expectativas 

do cliente em um formato que aumente a compreensão da equipe de desenvolvimento do produto é 

essencial. 

 

2.4 DESDOBRAMENTO DA FUNÇÃO QUALIDADE 

 

Várias são as ferramentas apresentadas na literatura que podem ser utilizadas no 

processo de conversão dos requisitos do cliente em requisitos de projeto, algumas destas, bastante 

utilizadas na indústria manufatureira, sobretudo na automotiva. São exemplos destas ferramentas: a 

Matriz de Atributos; a Análise Paramétrica; Análise Matricial e a Quality Function Deployment (QFD), 

sendo que esta última é a mais citada em relação ao processamento dos requisitos do cliente.  

O Desdobramento da Função Qualidade como é mais conhecido o QFD no Brasil, 

foi idealizado no Japão na década de 1960 (AKAO,1997) e é mais uma das técnicas desenvolvidas 

no âmbito da indústria automotiva. Consiste em uma técnica que permite priorizar, na concepção do 

produto, os itens de qualidade e funcionalidade demandados, segundo percepção de valor dos 

clientes, usuários e agentes envolvidos. 

Projetado originalmente para captar a voz do cliente e traduzi-la em parâmetros de 

projeto (PRASAD, 1998), o QFD é definido por Akao (1997) como uma metodologia que converte as 

demandas dos usuários em características de qualidade e funcionalidade adicionais ao produto. 

Assim, o fornecedor agrega valor ao produto conforme o atendimento das necessidades e desejos 

requeridos pelos usuários (KOSKELA, 2000). Ou seja, em definição genérica, o QFD traduz as 

necessidades do cliente em requisitos de projeto. 

O modelo conceitual do QFD é formado pelo conjunto de matrizes. No entanto, 

muitas vezes é implementada apenas a primeira matriz, conhecida como Casa da Qualidade, a qual, 

segundo Thia et al.(2005), já pode resultar em benefícios para o desenvolvimento do produto. A Casa 

da Qualidade permite estabelecer relações entre as funções técnicas de um produto e as 

necessidades dos usuários (HAUSER; CLAUSING, 1988). A estrutura básica da Casa da Qualidade 

está representada na Figura 6 a segui:  
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Figura 6 – Estrutura básica da Casa da Qualidade. 

 
Fonte: O próprio autor. 
 

Segundo Han et al. (2001), a aplicação da Casa da Qualidade se divide em seis 

etapas básicas:  

1 – Identificação e hierarquização dos requisitos do cliente;  

2 – Especificação dos requisitos mensuráveis de projeto com base nas solicitações do cliente 

captadas na etapa anterior;  

3 – Definição das relações entre os requisitos do cliente e os requisitos de projeto nos níveis forte, 

moderado e fraco;  

4 – Análise competitiva, pela qual se realiza o benchmarking competitivo com o objetivo de identificar 

o nível de satisfação do cliente ou usuários de produtos similares ao em desenvolvimento;  

5 – Definição das correlações positivas ou negativas entre os atributos de projeto em níveis forte, 

médio ou neutro com objetivo de auxiliar a equipe técnica na tomada de decisões sobre 

possíveis trade-offs;  

6 – Especificações-meta de projeto e dificuldade técnica, sendo que esta última  consiste na definição 

de algarismos de 1 a 5 usados para indicar o nível de dificuldade técnica envolvida para cumprir 

determinado requisito de projeto (HAN et al., 2001).  

De maneira geral, após a identificação dos requisitos do cliente e a definição dos 

requisitos de projeto com base nas solicitações do cliente, é aplicada a matriz de relações, a partir da 

qual são identificadas as características técnicas que afetam tais solicitações do cliente e, também, a 

relevância das relações estabelecidas entre os requisitos do usuário e os requisitos do projeto. Para 

Kamara, Anumba e Evbuomwan (1999), esta relação deve ser definida em três níveis, forte, 

moderado e fraco, representados respectivamente pelos algarismos 9, 3 e 1 e/ou pelos símbolos , 

 e  (Figura 7). 
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Figura 7 – Níveis das relações definidas na Casa da Qualidade. 

 
Fonte: O próprio autor. 
 

Portanto, a aplicação da Casa da Qualidade do QFD pode ser bastante útil para 

proporcionar a agregação de valor ao produto através da consideração das necessidades dos 

clientes e usuários. No entanto, o QFD é, a principio, direcionado para produtos simples e pode se 

mostrar limitado para o desenvolvimento de produtos complexos como os da Construção Civil.  

A aplicação do QFD na indústria da construção ainda é incipiente, existindo 

poucos exemplos de aplicação relatados na literatura. Contudo, tais dificuldades evidenciam não a 

impossibilidade de sua aplicação na indústria da construção, mas a necessidade de adaptações do 

método a fim de propiciar novas alternativas de uso, mais adequadas ao contexto (DIKMEN et al., 

2005). 

Desta forma, considera-se importante buscar melhor compreensão sobre a 

aplicação do QFD na indústria da construção, a fim de que o QFD possa ser inserido nesse contexto, 

auxiliando na correção das deficiências do setor em relação ao gerenciamento de requisitos e 

controle das informações ao longo do processos de desenvolvimento  do produto. 

 

2.5 O CUSTEIO-META NO ÂMBITO CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

O desenvolvimento de produto na indústria da Construção Civil envolve muitos 

riscos, relacionados, principalmente, ao impacto das decisões tomadas na concepção dos 

empreendimentos. As decisões iniciais de projeto são cruciais, pois determinam as características de 

uma edificação para 50 anos ou mais de uso, reuso, modificação e adaptação (NUTT, 1988 apud 

MIRON, 2008).  

A etapa de concepção de um empreendimento da construção está diretamente 

ligada à identificação de demanda de mercado, ao reconhecimento de agentes financiadores, à 

seleção e aquisição da área de implantação e à determinação da qualidade de serviços a serem 

incorporados no produto. Ainda assim, o alto grau de incerteza das fases iniciais de um 

empreendimento faz com que os agentes que detêm o poder de decisão invistam o mínimo possível 



 28

nas etapas de concepção (TZORTZOPOULOS, 1999). De modo que, tal falta de investimento resulta 

em diversos problemas para o desenvolvimento do empreendimento, tais como: conflitos entre 

objetivos, altos níveis de incerteza nas atividades subsequentes, problemas de comunicação entre 

os profissionais, falta de flexibilidade dos projetos e a falta de criatividade e consenso entre os vários 

intervenientes (KÄHKÖNEN, 1999).  

Assim, muito se tem criticado a indústria da construção pela falha no atendimento 

aos requisitos do usuário, sobretudo em relação aos empreendimentos habitacionais de interesse 

social. Um dos problemas recorrentes refere-se ao design precoce das edificações, no qual os 

projetistas dispõem poucas informações sobre os requisitos do usuário, e assim desenvolvem 

programas de necessidades a partir de suas próprias experiências, fazendo com que esses 

programas tenham o viés do profissional que o desenvolveu (BARRETT; HUDSON; STANLEY, 1999).  

Em última instância, a falta de valorização das etapas de concepção dos 

empreendimentos da Construção Civil, pode significar a perda de foco sobre o cliente final, usuário 

das edificações, resultando no que Queiroz e Tramontano (2009) definem como um cenário de 

uniformidade de soluções no qual o usuário precisa se adaptar ao produto ao invés do produto 

atender às expectativas do usuário.  

Dikmen et al. (2005) também ressaltam que, na indústria da construção, 

geralmente as necessidades e requisitos do usuário não são tratadas de forma adequada e 

sistemática. Além disso, Yang et al. (2003) observam que os projetistas muitas vezes não tem 

conhecimento necessário para o processo de tomada de decisão nas fases iniciais de projeto que, 

tende a ser mal estruturado e ocorrem de forma assistemática. Segundo Yang et al. (2003), o QFD 

pode auxiliar a estratégia do Custeio-Meta neste processo porque contribui para o desenvolvimento 

de um método estruturado e sistemático no processo de design, facilitando a implementação de 

decisões. Assim, novas teorias e abordagens que sustentam a aplicação do QFD na indústria da 

construção precisam ser desenvolvidas (YANG et al., 2003). 

A falta de atenção dedicada às etapas de concepção no desenvolvimento de 

produtos da Construção Civil impacta consideravelmente o gerenciamento dos recursos financeiros. 

Segundo Kern e Formoso (2003), em empreendimentos deste setor, as informações relacionadas ao 

custo são tardias, distorcidas, e às vezes necessitam de um controle duplo devido ao formato 

disponibilizado.  

O controle de custos de produção na Construção Civil é complexo e se diferencia 

das unidades fabris, pois sua fábrica não é fixa, seu produto não é repetitivo, a variedade de 

matérias-primas é grande, sua mão-de-obra varia, o ciclo produtivo para cada produto é longo e o 

valor do produto é elevado (LIBRELOTTO et al., 1998). Portanto, é fundamental que se dê a devida 

atenção para busca prévia de informações relacionadas ao custo, pois os custos de um 

empreendimento tem origem nas fases iniciais do processo de projeto, mas só ocorrem, em sua 

maior parte, na fase de produção da obra onde o ambiente é caracterizado pela existência de muitas 

incertezas (KERN; FORMOSO, 2003). 

Na abordagem do Custeio-Meta, após o desenvolvimento dos estudos 

preliminares, busca-se imediatamente informações detalhadas sobre materiais e componentes, para 
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que as metas de custo estabelecidas na concepção do produto possam ser concretizadas na 

produção, a partir da etapa de definição de metas de custos dos componentes do produto. Nesta 

etapa, a parceria com os fornecedores é fundamental para que, na fase de produção, as metas sejam 

atendidas (GUADANHIM; HIROTA; LEAL, 2011).  

O preço e o custo de produção representam o terceiro vértice do tripé de 

sobrevivência definidos por Cooper e Slagmulder (1997). Segundo os mesmos autores, o preço 

corresponde à máxima quantia financeira que o usuário se dispõe a pagar pelo produto e que 

determina o custo máximo (COOPER; SLAGMULDER, 1997), pois, através do conhecimento do 

preço de mercado e com a subtração da margem de lucro desejada e estabelecida, o custo é 

determinado. 

Estudos recentes têm apontado caminhos para a adaptação do Custeio-Meta 

para a Construção Civil, apesar das características ímpares da produção de edifícios 

(GUADANHIM; HIROTA; LEAL, 2011).  

Trabalhos como os de Nicolini et al. (2000), Ballard e Reiser (2004) e Robert e 

Granja (2006) têm estimulado a implementação do Custeio-Meta na Construção Civil e apontam, 

fundamentalmente, para necessidade de maior atenção à etapa de concepção dos 

empreendimentos. Esta etapa envolve a identificação de demanda para o produto, a definição dos 

recursos financeiros disponíveis para a produção do mesmo, a identificação das necessidades do 

usuário e, consequentemente, a determinação da qualidade de serviços e atributos a serem 

incorporados ao produto desenvolvido.  

Ballard e Reiser (2004) apresentam um estudo de caso em que demonstram a 

possibilidade de adaptação e aplicação dos princípios do Custeio-Meta no processo de 

desenvolvimento de projetos para uma escola em Minessota, nos Estados Unidos. 

Muniz (2006) concluiu, em seus estudos, que com aplicação do Custeio Meta, as 

empresas do subsetor de edificações adquirem conhecimento aprofundado da estrutura de custos do 

produto, proporcionando segurança a qualquer tipo de decisão, como agregação de algum insumo ou 

serviço ao produto, que porventura possa vir a ser necessária.  

No entanto, é importante também compreender que algumas condições devem ser 

satisfeitas para garantir os benefícios da aplicação do Custeio Meta, como por exemplo, a 

necessidade de um gestor responsável por todo o projeto, que seja capaz de influenciar o 

comprometimento e as decisões de todos os participantes do desenvolvimento do produto 

(SOBOTKA; CZARNIGOWSKA, 2007). 

Considerando a potencialidade estratégica do Custeio-Meta em contribuir para 

mudanças no processo de desenvolvimento de produtos de edificações e sua capacidade de 

incorporação de ferramentas adicionais, Jacomit e Granja (2008) apresentam, de forma teórica, em 

pesquisa recente, indicações favoráveis ao uso do Custeio-Meta, fornecendo informações que 

contribuem para a compreensão das barreiras, bem como das oportunidades para implementação 

desta estratégia ao contexto da Construção Civil.  

Com base em pesquisa bibliográfica, Jacomit (2010) desenvolveu um modelo, 

definido por 20 etapas, para incorporação do Custeio-Meta ao processo de desenvolvimento de 
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edificações, em que objetivava demonstrar as principais atividades, processos e ferramentas 

auxiliares. O Quadro 2, propõe uma analogia entre as etapas de aplicação do Custeio-Meta definidas 

por Jacomit (2010) e abordagens de Cooper; Slagmulder (1997) e Crow (1999), referidas 

anteriormente, a fim de demonstrar de maneira objetiva as similaridades e contrastes destas 

abordagens.  
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Quadro 2 – Comparativo de abordagens para implementação do Custeio-Meta ao PDP genérico e ao PDP de edificações. 

 
Fonte: O próprio autor 
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Mais recentemente Granja, et al. (2011) desenvolveram estudo que permitiu 

identificar condições favoráveis para a adoção do Custeio Meta em EHIS no âmbito do PMCMV. 

Neste estudo, os autores indicam que a elevada concorrência desse tipo de empreendimento pode 

desencadear uma busca pela otimização dos custos construtivos e por diferenciais competitivos, o 

que representa maior possibilidade de escolhas para o usuário conforme suas necessidades. 

Concluíram, assim, que o Custeio Meta pode ser um referencial importante para a redução de custos 

e entrega de valor em empreendimento desse tipo. 

 

2.6 SÍNTESE CONCLUSIVA DA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 

Conforme o conteúdo apresentado até aqui sobre Custeio-Meta como modelo 

estratégico para o desenvolvimento de produtos, bem como para a concepção de HIS no âmbito do 

PMCMV, tornou-se possível identificar três etapas elementares para aplicação desta estratégia ao 

processo de desenvolvimento de produtos com tais características (Figura 8). 

 

Figura 8 – Etapas elementares para aplicação do Target Costing. 

 
Fonte: O próprio autor. 
 

A aplicação do Custeio-Meta com foco na garantia de entrega de valor ao usuário 

implica a conscientização de que a captura dos requisitos do usuário é uma etapa primordial para o 

processo desenvolvimento do produto, no qual, as necessidades do usuário devem ser consideradas, 

sobretudo, em relação às definições de metas de qualidade e funcionalidade a serem perseguidas 

durante o processo. Após tais considerações, inicia-se a pesquisa de mercado alinhada à experiência 

profissional que formam as bases para a determinação das metas de custo/preço, para que assim os 

recursos financeiros possam ser aplicados de forma controlada e coerente às necessidades do 

usuário. A pesquisa de mercado deve fundamentar-se, conforme sugere Jacomit (2010), na 

investigação de empreendimentos similares e produtos desenvolvidos anteriormente pela empresa ou 

empresa parceira. 
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Alimentada pelas duas primeiras etapas, a EV busca, através de uma postura 

proativa, a melhor forma de desenvolver o produto para atender às necessidades do usuário sem que 

haja majoração dos recursos financeiros aplicados ao produto, para assim, aumentar o valor 

agregado ao produto. Para Miles (1989), esse aumento ocorre com o incremento da funcionalidade e 

qualidade do mesmo, de forma a atender às solicitações e necessidades do usuário, sem que isto 

implique em preço superior ao que o mesmo deseja pagar. 

Assim, basicamente, o objetivo da EV é prover uma forma sistematizada de 

identificar e eliminar custos desnecessários e incorporar ao processo produtivo possibilidades de 

aperfeiçoamento do produto (MILES, 1989). 

As duas primeiras etapas elementares de aplicação do Custeio – Meta podem ser 

entendida como vetores, que apesar de atuarem em sentidos opostos, visto que ocasionalmente uma 

pode restringir a outra, atuam numa mesma direção, pois alimentam o ciclo da Engenharia de Valor e 

balizam a tomada de decisões durante PDP. 

O ciclo da EV, terceira etapa, estimula a busca por alternativas de projetos e 

negociações com fornecedores de suprimentos que proporcionem o atendimento do maior número de 

benefícios requeridos, considerando a limitação dos recursos financeiros. No entanto, as decisões 

tomadas neste processo devem respeitar a hierarquização dos requisitos do usuário, aplicando os 

recursos financeiros disponíveis de maneira coerente com esta hierarquia, buscando assim o melhor 

balanço funcional e, consequentemente, a maior agregação de valor possível ao produto. 
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3 MÉTODO DE PESQUISA 

 

3.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

Este estudo foi desenvolvido no contexto de uma rede de pesquisas denominada 

Zero-Energy Mass Custom Home Brasil (ZEMCH Brasil), cujo objetivo é promover a colaboração 

entre academia e indústria para buscar soluções viáveis para a produção de habitações sustentáveis.  

A abordagem adotada nesta rede de pesquisas consiste na valorização da etapa 

de concepção do produto habitacional, buscando a customização em massa, levando em conta os 

requisitos do usuário, requisitos de sustentabilidade, notadamente a eficiência energética, com ênfase 

na agregação de valor por meio de uma gestão adequada do processo de tomada de decisões. 

O Grupo de Pesquisa responsável pelo projeto ZEMCH Brasil, dentro do qual foi 

desenvolvida esta dissertação, tem como objetivo a proposição de diretrizes, métodos e ferramentas 

de apoio à gestão do processo de projeto integrado e colaborativo de habitações de interesse social, 

desenvolvido com uso da estratégia de customização em massa, e que atenda às características do 

contexto brasileiro, salientadas pela grande demanda por habitações para a camada da população 

mais carente.  

Os estudos desta dissertação foram realizados em tempo real ao desenvolvimento 

de projeto para unidades habitacionais de interesse social pelo grupo de pesquisas ZEMCH Brasil. 

Estes estudos tiveram como objetivo estruturar as informações relativas às necessidades do usuário, 

diante de restrições orçamentárias, para favorecer a tomada de decisões no processo de projeto de 

unidades habitacionais de interesse social no âmbito do PMCMV, produzido com uso de tecnologia 

de construção seca. A elaboração do projeto pelo grupo de pesquisas ZEMCH Brasil foi conduzida 

mediante a parceria entre o grupo de pesquisa, profissionais de uma empresa detentora da 

tecnologia de construção seca adotada pela equipe de projeto e a companhia de habitação municipal. 

A equipe de projeto, colaboradores dos estudos realizados nesta dissertação, era composta por 

profissionais das áreas de arquitetura, engenharia, assistência social, construtores, mestrandos e 

estudantes conforme relação a seguir:  

a) Engenheira Civil, doutora em Engenharia Civil com mais de trinta anos de experiência acadêmica 

e que tem atuado em pesquisas acadêmicas com ênfase em Gestão da Construção;  

b) Arquiteto e Urbanista, doutor em Arquitetura e Urbanismo com vinte e um anos de experiência 

acadêmica e experiência profissional na área de Planejamento e Projetos da Edificação;  

c) Engenheira Civil, doutora em Engenharia Civil com dezesseis anos de experiência acadêmica e 

experiência profissional nas áreas de Gestão da Produção, Padronização e Prototipagem;  

d) Arquiteto e Urbanista, doutor em Arquitetura e Urbanismo com dezesseis anos de experiência 

acadêmica e experiência profissional nas áreas de Habitação de Interesse Social, Projeto 

Participativo e Avaliação Pós-Ocupação;  

e) Engenheiro Civil com mais de vinte e cinco anos de experiência profissional que exerce a função 

de Diretor Técnico de empresa privada do setor construtivo;  
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f) Engenheiro Civil com vinte anos de experiência profissional que ocupa cargo público na 

companhia habitacional do município de Londrina e atua há doze anos na área de projeto e 

construção de habitação popular, já gerenciou a construção de mais de quatro mil unidades 

habitacionais;  

g) Assistente Social, chefe do Departamento Social da companhia habitacional do município de 

Londrina;  

h) Arquiteto e Urbanista, mestrando de Engenharia Civil com cinco anos de experiência profissional 

na coordenação de projetos com ênfase em Planejamento e Projetos da Edificação;  

i) Arquiteto e Urbanista, mestrando de Engenharia Civil com experiência profissional de dois anos 

como profissional liberal na área de Arquitetura e Urbanismo;  

j) Arquiteta e Urbanista, mestranda de Arquitetura e Urbanismo com experiência profissional de 

quatorze anos como profissional liberal na área de Arquitetura e Urbanismo;  

k) Arquiteta e Urbanista, mestranda de Arquitetura e Urbanismo;  

l) Arquiteta e Urbanista, mestranda de Arquitetura e Urbanismo com experiência acadêmica e como 

profissional liberal na área de Arquitetura e Urbanismo. 

 

3.2 ESTRATÉGIA E DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 

A partir da definição de dois tipos distintos de ciências, as naturais e as do 

artificial, Simon (1996) destaca a necessidade de adoção de procedimentos sistemáticos específicos 

para o desenvolvimento de pesquisas na área de design. O argumento de Simon (1996) está 

centrado no fato de que as ciências naturais buscam compreender e explicar como os objetos e 

fenômenos existentes na natureza se comportam ou interagem entre si, enquanto a ciência do 

artificial está relacionada a objetos ou fenômenos produzidos pelo homem para atender a um 

determinado objetivo. Van Aken (2005) e Lukka (2003) corroboram com esta ideia defendendo, 

também, a posição de que as pesquisas nas áreas de design e arquitetura apresentam características 

distintas das ciências naturais e do artificial. 

Esta nova abordagem, denominada na literatura por Design Science Research, 

objetiva desenvolver conhecimento que possa ser usado por profissionais em seus campos de 

atuação para resolução de problemas (VAN AKEN, 2005). O termo Design Science coloca em 

evidência a orientação do novo conhecimento ao design como meio pelo qual busca-se as soluções 

de problemas do mundo real. 

Fundamentada nesta nova concepção de ciência, a estratégia de pesquisa 

adotada foi o estudo de caso, constituído por dois estudos sequenciais, em empreendimentos 

habitacionais destinados a famílias com renda inferior a três salários mínimos no âmbito do PMCMV: 

o primeiro, de caráter exploratório, objetivando compreender a estrutura de custos e a captação de 

requisitos do usuário; o segundo, visando à análise e organização dos requisitos do usuário para 

possibilitar a aplicação do Custeio-Meta no processo de projeto para o desenvolvimento de unidades 

habitacionais de interesse social.  
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Para fundamentar as ações desenvolvidas ao longo deste trabalho, a primeira 

etapa consistiu em uma revisão bibliográfica sobre a geração de valor agregado ao produto e a 

aplicação estratégica do Custeio-Meta.  

Posteriormente à revisão da literatura, desenvolveu-se o estudo de caso 

exploratório focado em compreender o escopo de requisitos do usuário, bem como avaliar e 

discriminar os custos de um EHIS, apontando diretrizes para a definição de custo-meta para o 

desenvolvimento de unidades habitacionais de interesse social. 

A partir dos resultados do estudo exploratório, no qual ficou evidente a amplitude 

do escopo e a grande complexidade dos requisitos do usuário, desenvolveu-se o segundo estudo, em 

tempo real à elaboração de propostas de modelos de habitações, destinadas a famílias com renda de 

até três salários mínimos, junto ao grupo de pesquisa ZEMCH Brasil. Neste estudo, o autor desta 

dissertação buscou disponibilizar as informações relativas às necessidades do usuário de forma a 

propiciar a tomada de decisão no processo de projeto e, consequentemente, a maior agregação de 

valor ao produto.  

O delineamento da pesquisa é representado na Figura 9, a qual aponta as 

principais etapas de constituição do presente trabalho.  

 

Figura 9 – Delineamento da pesquisa. 

 
Fonte: O próprio autor. 
 

As etapas apresentadas no delineamento são detalhadas nos itens a seguir.  



 37

3.3 FASE EXPLORATÓRIA 

 

O estudo de caso exploratório foi desenvolvido através de três etapas principais: 

1) captação dos requisitos do usuário e oportunidades de intervenção no produto HIS; 2) parâmetros 

para estruturação de custos de um EHIS; 3) estruturação dos recursos financeiros item de 

investimento do EHIS.  

O estudo foi desenvolvido em um EHIS localizado na cidade de Londrina-PR, 

considerado um dos maiores empreendimentos do PMCMV. O empreendimento foi implantado em 

uma área distante aproximadamente 10 Km do centro da cidade, realizado por um consórcio de três 

construtoras e comporta 2.712 moradias, sendo 1.440 apartamentos e 1.272  unidades unifamiliares. 

Contudo foram investigadas neste estudo apenas as unidades unifamiliares referidas acima. 

Estas unidades habitacionais foram entregues em cinco fases entre os anos de 

2011 e 2012 e abrigam uma população de aproximadamente 10 mil pessoas. 

Além do destaque quanto ao porte do empreendimento, destaca-se também como 

uma característica inovadora a inserção do Sistema de Aquecimento Solar (SAS), pois a partir desta 

experiência, a instalação do SAS para água de banho transformou-se em item obrigatório para 

desenvolvimento de EHIS no âmbito do PMCMV.  

 

3.3.1 Captação dos Requisitos do Usuário e Oportunidades de Intervenção no 

Produto HIS: 

 

Os dados coletados nesta etapa são considerados como fonte secundária neste 

trabalho, à medida que foram coletados pelo grupo de pesquisa ZEMCH, em uma etapa de avaliação 

pós-ocupação do EHIS em estudo, com a participação de outros colaboradores além do autor do 

presente trabalho e serviram como fonte de dados para outras pesquisas além desta.  

Os requisitos do usuário foram coletados por uma equipe composta por 

profissionais elencados nos tópicos a, d, g, i, j, k e l conforme descrição no item 3.1.  

Para esta coleta, foi aplicado um instrumento de avaliação pós-ocupação (APO) 

desenvolvido por Kowaltowski e Granja (2011) e adaptado pelo grupo de pesquisa ZEMCH, voltado 

especialmente para identificação e captura dos requisitos do usuário e identificação das 

oportunidades de intervenção no produto. Para esta APO, foram utilizados questionários (Anexo A), 

jogo de cartas ilustradas (Figura 10), croquis e registros fotográficos das unidades. 
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Figura 10 – Ilustrações do jogo de cartas aplicado. 

 
Fonte: Modificado de Kowaltowski e Granja (2011). 
 

Quadro 3 – Grupos/clusters do jogo de cartas. 

GRUPO UEL
CÓDIGO DA 

CARTA
COR

Gastar menos com prestações, financiamento e aluguel PF1 VERDE
Gastar menos com consertos, reparos e reformas PF2 VERDE
Ter oportunidade de negócios PF3 VERDE
Gastar menos com as contas de água, luz, outros. PF4 VERDE
Gastar menos com transportes PF5 VERDE

Segurança: - do patrimônio (roubo); - das pessoas (crianças) PS1 LARANJA
A Localização PS2 LARANJA
Privacidade: -entre vizinhos; - com a rua (passeio); PS3 LARANJA
Aparência do bairro: fachadas, limpeza, cores, telhados, 
janelas, piso, revestimentos;

PS4 LARANJA

Áreas públicas (praças, ruas, ...) PS5 LARANJA
Local para guardar o carro PS6 LARANJA

Natureza (meio ambiente, árvores, áreas verdes, ar puro, 
reciclagem

VC1 AMARELO

Aparência das casas VC2 AMARELO
Casas com aparência variada VC3 AMARELO
Conjuntos menores com menos casas VC4 AMARELO
Elementos decorativos VC5 AMARELO

Iluminação dentro da casa QAI AZUL
Acústica dentro da casa (evitar barulhos: de fora, de vizinhos, 
entre cômodos)

QAI2 AZUL

Tamanho e localização das portas e janelas QAI3 AZUL
Qualidade (vedação, pintura, esquadrias, acabamentos, 
hidráulica, elétrica)

QAI4 AZUL

Temperatura dentro da casa QAI5 AZUL

Novos espaços (varanda, quintal, jardim) QE1 ROSA
Tamanho dos cômodos QE2 ROSA
Casa com área maior QE3 ROSA
Mais cômodos na casa QE4 ROSA
Disposição dos cômodos dentro da casa (localização de cada 
cômodo na casa)

QE5 ROSA

Cômodos com formato mais adequado ao mobiliário QE6 ROSA
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Fonte: Modif. de Kowaltowski e Granja (2011). 
 

O jogo de cartas ilustradas teve como objetivo identificar a ordem de importância 

de determinados atributos habitacionais. Para isto, as cartas apresentadas durante as entrevistas 

foram classificadas segundo a relevância das mesmas para os usuários do conjunto habitacional 

investigado. O jogo de cartas é composto por 5 grupos (naipes), conforme Quadro 3.  

A metodologia para aplicação, coleta e tratamento de dados com este instrumento 

seguiu os padrões estabelecidos por Kowaltowski e Granja (2011), conforme artigo apresentado no 
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Anexo B. Deste modo, a partir do tratamento estatístico dos dados coletados na APO, obteve-se 

como resultado o Índice Geral de Importância (IGI) que, de maneira objetiva, hierarquizou os itens 

apresentados nas cartas conforme as prioridades apontadas pelos usuários. 

 

3.3.2 Parâmetros para Estruturação de Custos de um EHIS; 

 

Paralelamente à captação dos requisitos do usuário e oportunidades de 

intervenção, foi realizado um levantamento de parâmetros para estruturação dos custos envolvidos na 

execução de um EHIS do PMCMV. Para isto, foram analisados orçamentos discriminados e 

realizadas entrevistas semiestruturadas com dois profissionais do setor da Construção; 1) 

empresário, graduado em Engenharia Civil e com mais de vinte e cinco anos experiência profissional, 

exerce atualmente a função de Diretor Técnico da empresa responsável pela construção do EHIS 

estudado; 2) Engenheiro Civil com vinte anos experiência profissional que ocupa cargo público na 

companhia habitacional do município de Londrina e atua há doze anos na área de projeto e 

construção de habitação popular, já gerenciou a construção de mais de quatro mil unidades 

habitacionais. 

 

3.3.3 Estruturação dos Recursos Financeiros Item de Investimento do EHIS. 

 

Esta etapa envolveu a participação de todos os profissionais elencados nos 

tópicos do item 3.1, relacionados anteriormente como participantes do processo de desenvolvimento 

da unidade habitacional. Os dados referentes à distribuição dos recursos financeiros para as diversos 

itens de custo de um EHIS, coletados conforme descrição no item 3.3.2, foram analisados e 

comparados aos padrões de distribuição de investimentos estabelecidos pela Caixa Econômica 

Federal (CEF). Posteriormente formou-se um fórum, com a participação dos colaboradores referidos 

anteriormente, a fim de discutir, com base nos dados levantados, a distribuição dos recursos 

financeiros entre as diferentes fases de construtivas de um EHIS, bem como margem de lucro e 

despesas indiretas e, consequentemente, identificar qual o montante deveria ser destinado para o 

desenvolvimento da unidade habitacional e as disposições para a definição de custo meta a nível de 

produto. 

 

3.4 FASE CONSTRUTIVA  

 

O segundo estudo de caso, denominado nesta dissertação como estudo principal, 

foi desenvolvido em três etapas principais: 1) levantamento e ordenamento das restrições de projeto; 

2) análise e transformação dos requisitos do usuário em requisitos de projeto; 3) hierarquização dos 

requisitos de projeto e análise de restrições.  
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3.4.1 Levantamento e Ordenamento das Restrições de Projeto;  

 

Esta etapa envolveu a realização de oficinas com a participação dos profissionais 

elencados nos tópicos a, b, c, d, h, i, j, k, e l conforme descrição no item 3.1. Por meio de consulta a 

legislações, normas e outros materiais de caráter técnico, foram coletadas as restrições de projeto a 

fim de identificar, posteriormente, possíveis incentivos ou embargos ao atendimento das solicitações 

do usuário. Os documentos consultados foram: Código de Obras Municipal; Norma de Desempenho; 

Regulamento Técnico da Qualidade (Decreto F. n° 6.275/2007); Ministério das Cidades (Lei F. 

6766/1979); Plano Diretor Participativo Municipal (Lei M. 10.257/2001); Estatuto  do Idoso (Lei M. 

10.741/03); Cartilha de Disposições Técnicas do PMCMV.  

Após coleta e organização das restrições de projeto foi realizada análise e síntese 

das restrições de projeto. 

 

3.4.2 Análise e Transformação dos Requisitos do Usuário em Requisitos de Projeto; 

 

Da mesma forma, nesta etapa realizou-se oficina com a participação dos 

profissionais elencados nos tópicos a, b, h, i, k, e l conforme descrição no item 3.1. Com objetivo de 

propiciar o atendimento das necessidades do usuário durante o processo de design, os requisitos do 

usuário foram transformados em requisitos de projeto mensuráveis. Como tática para esta etapa de 

processamento de requisitos, adotou-se a estrutura exposta na Figura 11.  

 

Figura 11 – Estágios para a conversão dos requisitos do usuário. 

 
Fonte: O próprio autor. 
 

Nesta fase foram aplicados os procedimentos para o processamento dos 

requisitos e, posteriormente, a transformação destes em especificações meta para o produto em 

desenvolvimento. Este trabalho dividiu-se em quatro etapas:  

 Síntese dos requisitos do usuário relacionados ao desenvolvimento da unidade 

habitacional;  

 Valoração dos requisitos do usuário; 
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 Elaboração do conjunto de requisitos de projeto; 

 Definição das especificações-meta do produto. 

 

3.4.3 Hierarquização dos Requisitos de Projeto e Análise de Restrições. 

 

Para hierarquizar tais requisitos, fez-se uma adaptação da ferramenta Matriz da 

Qualidade do método QFD, focando a aplicação operacional desta ferramenta como meio de 

identificar as relações existentes entre os requisitos do usuário e os requisitos de projeto. Foi 

elaborada, também, uma segunda matriz, a Matriz de Restrições, em que as interações entre os 

requisitos de projeto e as restrições legais, normativas e técnicas foram identificadas como favoráveis 

ou desfavoráveis à efetivação dos requisitos de projeto. Nessas atividades, participaram os 

profissionais elencados nos tópicos a, b, h, i, k, e l, conforme descrição no item 3.1.  

A Matriz da Qualidade e a Matriz de Restrições proporcionam um meio de 

sintetizar dados a serem utilizados no processo de design e foram aplicadas através dos seguintes 

passos: 

 

3.4.3.1 Matriz da qualidade. 

 

 Lançamento dos requisitos do usuário (RU) e requisitos de projeto (RP) na 

Matriz da Qualidade; 

 Definição das relações existentes entre RU e RP, com a identificação das 

interações entre as características pretendidas para o produto e os requisitos do usuário, e 

determinação das intensidades de tais interações, representadas em progressão geométrica pelos 

números 9, 3 e 1 que, correspondendo, respectivamente, a interações forte, moderada e fraca, 

conforme exemplifica a Figura 12 ; 
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Figura 12 – Exemplo de aplicação do QFD 

 
Fonte: O próprio autor. 
 

 Com as interações definidas, os valores que determinam os níveis das 

interações (9,3 e 1) foram multiplicados pelos valores correspondentes à importância dos RU para o 

usuário (IGI% - Índice Geral de Importância relativo).  

Ex: 

 
 

Então estas operações foram somadas definindo o Grau de importância absoluto 

de cada um dos requisitos de projeto. 

Ex: 
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Por fim, O Grau de importância absoluto dos requisitos de projeto tiveram seus 

resultados ponderados em porcentagem, determinando um índice relativo aos respectivos requisitos 

de projeto. 

Ex:  

 
 

 Para cada um dos requisitos de projeto foram definidas pela equipe, metas 

mensuráveis (Ex: RP01 = 7,5 m²) e o direcionamento apropriado de melhorias indicando se os 

esforços da equipe de desenvolvimento do projeto devem buscar acrescer (▲), reduzir (▼) ou se não 

importa a variação (O) das quantidades estabelecidas como metas. Além disto, foi definida a 

dificuldade técnica para cumprir tais metas estabelecidas (escala de 1 a 5), sendo que o nível 1 

corresponde a meta que pode ser facilmente desenvolvida com a técnica construtiva adotada, o nível 

2 indica que há possibilidade de desenvolver com a técnica construtiva adotada, o nível 3 que pode 

ser facilmente desenvolvida com outra técnica construtiva, o nível 4 que é possível desenvolver com 

outra técnica construtiva e o nível 5 indica que é difícil desenvolver mesmo com outra técnica 

construtiva.  

 Na parte superior da Matriz da Qualidade (Telhado da matriz) são feitas as 

correlações entre os requisitos de projeto (RP), que variam entre correlações positivas, negativas ou 

neutras com objetivo de auxiliar a equipe técnica na tomada de decisões sobre possíveis “trade-offs” 

entre os requisitos de projeto. 

 

3.4.3.2 Matriz de restrições. 

 

 Para verificar influência das restrições levantadas sobre os requisitos de 

projeto, foi criada a Matriz de Restrições, na qual a partir do lançamento das restrições e requisitos de 

projeto (RP), as interações existentes foram representadas pela importância “1” e “-1” que 

representam, respectivamente, as restrições positivas e as restrições negativas ao atendimento dos 

benefícios requisitados pelo usuário, conforme exemplifica a Figura 13 a seguir; 
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Figura 13 – Exemplo de aplicação da Matriz de restrições. 

 
Fonte: O próprio autor. 
 

 Com a identificação das interações, as restrições positivas e negativas 

referentes a cada um dos requisitos de projeto foram contabilizadas, possibilitando a identificação da 

quantidade de restrições favoráveis e desfavoráveis à consideração de cada requisito de projeto 

durante o processo de design. 
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4 ESTUDO EXPLORATÓRIO 

 

4.1 CAPTAÇÃO DOS REQUISITOS DO USUÁRIO E OPORTUNIDADES DE INTERVENÇÃO NO 

PRODUTO HIS. 

 

A APO desenvolvida possibilitou o delineamento do perfil da população residente 

no EHIS estudado. Verificou-se que a responsabilidade pela unidade familiar em aproximadamente 

84% dos casos é de mulheres, a maioria na faixa de 25 a 44 anos de idade. Quanto à renda, 85,6% 

responderam não ter vínculo empregatício formalizado e apontam como fonte de renda, o trabalho 

por conta própria e como doméstica sem carteira assinada.  

Os dados coletados indicaram também que em 71,2% das habitações residem 

crianças de até 10 anos de idade, em 29,6% crianças entre 11 e 14 anos e em 21,6% das famílias 

existem adolescentes entre 15 a 17 anos. Tais índices indicam claramente a necessidade de 

unidades educacionais nas proximidades do empreendimento. No entanto, observou-se a inexistência 

de creches ou escolas de nível fundamental e de nível médio, além de equipamentos de atendimento 

à saúde, pois o empreendimento foi construído sem áreas institucionais previstas no perímetro do 

loteamento aprovado. Esses espaços estariam vinculados a um novo bairro que seria construído em 

área adjacente.  

Em relação à implantação geral do empreendimento, observou-se que há grande 

demanda por equipamentos públicos e comunitários. A Figura 14 ilustra a implantação do EHIS.  

 

Figura 14 – Implantação geral do empreendimento. 

 
Fonte: Google Maps, 2014. Fonte: Jornal União, 2011. 
 

Observou-se, também, que não foram previstas áreas comerciais no 

empreendimento: foram identificadas adições frontais, em grande número de unidades, para uso 

comercial, conforme apresenta a Figura 15. 
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Figura 15 – Adições frontais para comércio. 

 
Fonte: Jornal de Londrina, 2014. 
 

Mais especificamente sobre as unidades habitacionais, em relação ao tamanho 

dos ambientes, constatou-se que, em uma escala de 0 a 10, apenas o banheiro foi avaliado 

positivamente pelos usuários, sendo que os ambientes mais críticos foram, pela ordem, a cozinha, a 

área de serviço, seguidos pela sala, dormitório 01 e dormitório 02. A Figura 16 ilustra a planta baixa 

da unidade habitacional. 

 

Figura 16 – Planta padrão do empreendimento investigado (habitação geminada). 

 
Fonte: Grupo de pesquisa ZEMCH, 2013. 
 

Sobre a área das habitações (36 m² de área útil) em relação ao número de 

moradores (66% até 4 e 44%, de 5 a 9 moradores), verificou-se que apenas 22% atendem à 

recomendação de Folz (2003), que indica uma área mínima de 14 m² por pessoa, sendo que em 34% 

das unidades investigadas a área por morador é inferior a 8 m², nível considerado abaixo do limite 

patológico, capaz de comprometer as condições físicas e mentais dos moradores.  

Ainda em relação à falta de espaço nas habitações, os dados apontam que 74% 

dos usuários sentem falta de espaço para desenvolver alguma atividade, dentre os quais: 
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 24% citaram a área de serviço e atividades como lavar, passar e estender 

roupas;  

 18% citaram a inexistência de um cômodo para realizar atividades como fazer 

artesanato, costurar, local para as crianças brincarem, dormitório ou banheiro;  

 14% citaram a cozinha e as atividades: cozinhar, fazer refeições, receber 

visitas, fazer salgados, guardar alimentos ou utensílios de cozinha; 

 12% citaram a sala para assistir televisão, utilizar o computador, estudar, para 

as crianças brincarem, receber visitas;  

 8% citaram o quintal para as crianças brincarem;  

 6% citaram os quartos para estudar, passar roupas, para as crianças 

brincarem, utilizar esteira e bicicleta;  

 5% citaram o jardim e/ou horta;  

 5% citaram a varanda;  

 4% citaram a circulação para se locomover dentro da casa;  

 4% citaram a área coberta para lazer em geral. 

Os dados coletados por meio do uso das cartas de preferências declaradas, 

voltado especificamente para identificação e captura dos requisitos do usuário, foram tratados 

estatisticamente1, possibilitando assim a identificação da ordem de importância dos tópicos 

abordados durante a aplicação das cartas. A Figura 17 apresenta, em ordem decrescente, os itens 

priorizados pelos usuários e, consequentemente, permite identificar possíveis oportunidades de 

intervenções no produto HIS. 

                                            

1  Os requisitos do usuário coletados na APO foram tratados estatisticamente por ASSIS, Priscilla de Conceição; 
IMAI, César e URBANO, Mariana Ragassi, autores do artigo em fase final de formulação: Proposta para a 
captura e hierarquização de requisitos do cliente de habitação de interesse social a partir do valor desejado.  
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Figura 17 – Gráfico de valoração de requisitos do usuário. 

 
Fonte: Grupo de pesquisa ZEMCH, 2013. 
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A hierarquização dos requisitos do usuário, dada pelo índice geral de importância, 

pode indicar quais requisitos devem ser priorizados durante o processo de design, de forma que a 

tomada de decisões neste processo ocorra em função das necessidades mais relevantes para o 

usuário. Deste modo, é possível observar, conforme apresentado na figura anterior, que para o 

usuário a segurança pessoal e do patrimônio deve ser priorizada, seguido de previsão de áreas 

verdes e medidas para redução de custos com água, energia e manutenção, sendo que foi atribuída 

pouca importância relativa a itens como disposição dos cômodos, elementos decorativos e local para 

guardar carro. 

 

4.2 PARÂMETROS PARA ESTRUTURAÇÃO DE CUSTOS DE UM EHIS.  

 

A partir da análise das planilhas orçamentárias fornecidas pelo gestor do 

empreendimento investigado e de uma série de entrevistas com o mesmo, foram obtidos dados 

referentes à distribuição dos custos para a construção das unidades unifamiliares do 

empreendimento. A Tabela 1 apresenta os dados coletados, expressos em percentuais: 

 

Tabela 1 – Itens que compõem o valor de investimento do caso estudado. 

%

Infraestrutura 16,16

Equipamentos comunitários (1% da Infra + UH) ‐

Terreno, acrescido das despesas de registro e legalização 8,59

Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) 8,89

Taxas de Cartório/Seguro 0,55

Trabalho Social  ‐

Projetos; Assistência Técnica; Administração da obra ‐

Parcial (custos indiretos ao desenvolvimento da UH) 34,19

Custo da Unidade Habitacional  65,81

ITENS QUE COMPÕE O VALOR DE INVESTIMENTO

Recursos  

aplicados

 
Fonte: O próprio autor. 
 

O gestor entrevistado informou que, para viabilizar o empreendimento, foi 

necessário desenvolver uma ampla e aprofundada análise financeira, sobretudo no que se refere aos 

gastos com infraestrutura. Segundo o entrevistado, no empreendimento em estudo, parte dos custos 

de infraestrutura foi arcada pela empresa responsável pela execução do empreendimento. Estes 

custos, se inseridos no orçamento previsto, inviabilizariam o empreendimento. Sendo assim, estes 

custos foram considerados na parcela de riscos do empreendimento, embutidos nos Benefícios e 

Despesas Indiretas (BDI). O gestor do empreendimento revelou que a condição do terreno é 

determinante para definir os investimentos necessários em infraestrutura dos EHIS e que tais 

investimentos podem, muitas vezes, inviabilizar o empreendimento. Outro item em que também os 

investimentos financeiros sofrem influência direta das condições do terreno, sobretudo sua 

localização, é o item equipamentos comunitários, pois quanto maior a distância entre o EHIS e áreas 
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urbanas consolidadas que permitam a utilização de serviços já existentes como creches e escolas, 

mais recursos serão destinados à construção de tais equipamentos comunitários.  

Contudo, sobre a aquisição de terreno, o gestor entrevistado alertou para a 

dificuldade atual em adquirir terrenos bem localizados em áreas urbanizadas ou com alguma 

infraestrutura básica devido à supervalorização imobiliária dos últimos anos que elevou 

demasiadamente o preço dos terrenos urbanos. Desta forma, os EHIS estão sendo deslocados para 

terrenos cada vez mais distantes dos centros das cidades e, consequentemente, de toda estrutura 

urbana e social que as cidades oferecem, como no caso do empreendimento em questão. 

Diante deste impasse, em que boas condições de implantação podem 

proporcionar economias significativas em infraestrutura e equipamentos comunitários, mas que em 

contrapartida podem significar também investimentos elevados na aquisição de terrenos em tais 

condições, o gestor do empreendimento investigado relatou que, para viabilizar o empreendimento, 

foi fundamental firmar parcerias com o Município e Governo do Estado, tanto na aquisição do terreno 

onde o empreendimento foi implantado, como também para proporcionar a infraestrutura básica para 

a construção do empreendimento. O gestor citou ainda, a criação recente da Comissão de Habitação 

de Interesse Social (COHIS), pela COHAB-LD, com o objetivo de agregar todas as Secretarias da 

Prefeitura Municipal de Londrina envolvidas na aprovação de EHIS, no sentido de permitir análise de 

equipamentos necessários ao empreendimento, como escola, creches, Unidades Básicas de Saúde, 

etc.. No PMCMV II, o Ministério das Cidades prevê financiamento de até 6% do valor do 

empreendimento, com mais de 500 unidades, para construção de Creche e/ou escola. 

Sobre o BDI, o gestor entrevistado revelou que o máximo permitido é de 18%, mas 

esclareceu que devem ser considerados nesse valor os custos com manutenção e garantia de cinco 

anos de cada imóvel, bem como controles tecnológicos de materiais utilizados. 

Especificamente no empreendimento estudado, parcela significativa dos custos 

indiretos foi devido a transporte de pessoal: diante da escassez de mão de obra à época da 

execução, foram contratados funcionários residentes num raio de até 150 km de Londrina e oriundos, 

predominantemente, do Nordeste do país, acarretando, ainda, custos com alojamento para cerca de 

350 funcionários e com todas as refeições diárias. 

Não foi possível identificar, na documentação analisada, os investimentos 

referentes a trabalho social, equipamentos comunitários e projetos. Contudo, o gestor do 

empreendimento esclareceu que o valor destinado a esses itens estão incorporados ao item unidades 

habitacionais, o qual representa 65,81% dos investimentos totais. 

Devido às dificuldades relatadas em viabilizar financeiramente os EHIS, tanto para 

unidades unifamiliares quanto para habitações coletivas, o gestor do empreendimento observou que 

atualmente há somente quatro empresas qualificadas na região de Londrina atuantes neste tipo de 

empreitada, pois os riscos envolvidos são significativos.  
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4.3 ESTRUTURAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS POR ITEM DE INVESTIMENTO DO 

EHIS. 

 

O terceiro e quarto elementos da zona de sobrevivência definidos por Cooper e 

Slagmulder (1997) são representados, respectivamente, pela determinação do preço e do custo de 

produção do produto. Segundo os mesmos autores, a determinação do preço final do produto 

corresponde à máxima quantia financeira que o usuário se dispõe a pagar pelo mesmo. Contudo, 

para empreendimentos no âmbito do PMCMV, como no caso estudado no presente trabalho, o preço 

é previamente estabelecido e dispensa qualquer esforço para este fim. Ou seja, para 

desenvolvimento de EHIS, o preço do produto é definido pelo próprio programa através do agente 

financiador, sendo que para Londrina, município onde se desenvolve o presente trabalho, o recurso 

de financiamento corresponde a R$64.000,00. Este valor, que pode ser interpretado como preço de 

mercado do produto, é destinado à totalidade dos investimentos para o desenvolvimento do produto, 

ou seja, refere-se a todos os custos diretos e indiretos associados à fabricação do produto. Assim, 

uma vez que o preço final do EHIS já é definido, torna-se possível a definição do custo máximo do 

mesma, pois a literatura aponta que através do conhecimento do preço final do produto e subtração 

da margem de lucro desejada, o custo é determinado. 

Portanto, há de se considerar que o presente trabalho refere-se ao 

desenvolvimento de unidades habitacionais destinadas a famílias com renda inferior a três salários 

mínimos e que o foco não é simplesmente a competitividade do produto no mercado, mas sim, 

oferecer um produto de qualidade para pessoas com recursos financeiros restritos.  

Desta forma, considerando as peculiaridades desse tipo de empreendimento 

(HIS), o foco das pesquisas de mercado não deve buscar a determinação de um preço competitivo 

para o produto nem tampouco a maior margem de lucro possível. Contudo, as pesquisas de mercado 

podem ser um aliado importante para a distribuição correta dos recursos financeiros disponíveis para 

cada fase do empreendimento. Em outras palavras, tratando-se do desenvolvimento de 

empreendimentos habitacionais de interesse social, nas quais são construídas inúmeras unidades, as 

pesquisas de mercado podem auxiliar na distribuição dos recursos destinados para infraestrutura, 

compra do terreno, equipamentos comunitários, etc.  

É importante salientar que este trabalho está focado, a princípio, no 

desenvolvimento da unidade habitacional de maneira isolada, o que torna a definição do custo de 

produção mais complexa, pois é necessário discriminar todos os outros itens de investimento do 

empreendimento, bem como seus custos, despesas e margem de lucro, para assim determinar qual o 

montante destinado para a produção da UH. Para isso, foram levantadas informações em diferentes 

fontes a fim de auxiliar a identificação de todos os custos e despesas indiretas relativas à produção 

da unidade habitacional. Dentre estas fontes destacam-se os empreendimentos similares e produtos 

desenvolvidos anteriormente por empresa parceira do Projeto ZEMCH Brasil.  

Antes da definição da margem de lucro, buscou-se entender, com base em 

pesquisas de mercado, quais os itens de investimento complementares ao desenvolvimento da UH e 
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qual a representatividade de cada um destes no custo total de produção, buscando definir a 

distribuição dos recursos financeiros. 

Identificou-se assim, conforme consulta aos materiais de referência do PMCMV, 

que os itens que podem compor o valor de investimento e financiamento determinado pelo programa 

são:  

 Trabalho social; 

 Equipamentos comunitários; 

 Legalização do empreendimento;  

 Taxas, impostos e custos cartorários; 

 Projetos; 

 Terreno;  

 Obras e serviços de infraestrutura interna ao empreendimento; 

 Material de construção, obras e serviços de edificação (edificação da UH);  

 Benefícios e Despesas Indiretas (BDI).  

Para alguns destes itens, o PMCMV define limites máximos ou mínimos de 

aplicação de recursos financeiros:  

 O programa estabelece a aplicação mínima de 1,5% dos recursos de financiamento por unidade 

habitacional para investimentos em trabalhos sociais;  

 Valor igual ou superior a 1% dos recursos investidos em Infraestrutura e na unidade habitacional 

deve ser destinada para a construção de equipamentos comunitários;  

 O valor investido em projetos deve limitar-se a 8% do recurso de financiamento;  

 O investimento em Terreno, acrescido das despesas de registro e legalização, deve ser no 

máximo de 15% do recurso de financiamento;  

 O BDI é limitado em 18% do recurso de financiamento, sendo que não se aplica sobre as 

despesas com terreno e despesas administrativas.  

Entendidas as questões referentes a quais itens compõem os investimentos para o 

desenvolvimento de EHIS, e conforme os dados de referência obtidos do empreendimento estudado 

neste estudo exploratório, formou-se um fórum, com a participação de outros pesquisadores 

envolvidos desenvolvimento do modelo de habitação “ZEMCH”. Além destes, participaram: o 

Engenheiro representante de empresa privada do setor construtivo, Engenheiros, Arquitetos e 

Assistente Social que representaram a COHAB-Londrina, a fim de definir, com base nos dados 

levantados, a distribuição dos recursos financeiros entre os tópicos relacionados anteriormente e, 

consequentemente, identificar qual o custo permissível para o desenvolvimento da unidade 

habitacional e as disposições para a definição de custo meta a nível de produto. Tais definições 

podem ser conferidas na Tabela 2. 
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Tabela 2 – Definição dos recursos financeiros diretos e indiretos aplicados a UH. 

%   % R$ %

Trabalho Social  ≥ 1,5 ‐ R$ 960,00 1,5

Equipamentos comunitários (1% da Infra + UH) ≥ 1 ‐ R$ 1.280,00 2

Taxas Cartório/Seguro ‐ 0,55 R$ 384,00 0,6

Projetos; Assistência Técnica; Administração da obra ≤ 8 ‐ R$ 320,00 0,5

Terreno, acrescido das despesas de registro e legalização ≤ 15 8,59 R$ 9.600,00 15

Infraestrutura ‐ 16,16 R$ 10.240,00 16

Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), não se aplica

sobre as despesas com terreno e administrativas
≤ 18 8,89 R$ 7.365,12 12

34,19 R$ 30.464,00 47,6

65,81 R$ 33.536,00 52,40

R$ 64.000,00 100

Definição dos recursos 

financeiros diretos e 

indiretos aplicados a UH

Total ‐ Recurso financeiro total por habitação determinado para o Paraná 

(Capital e respectiva região Metropolitana) 

Parcial (custos indiretos à UH)

Determinações 

de Referência 

do PMCMV 

Custo da Unidade Habitacional 

=Valor de operação  ‐ total  dos custos indiretos

Estudo de 

caso 

exploratório
ITENS QUE COMPÕE O VALOR DE INVESTIMENTO

 
Fonte: O próprio autor. 
 

Assim, para cada um dos itens relacionados foi determinada uma quota financeira 

para seu desenvolvimento, que foram analisados e discutidos entre os principais envolvidos no 

desenvolvimento do produto estudado no presente trabalho. Dentre tais parcelamentos, foi 

determinada também, a margem de lucro pretendida, o que possibilitou a definição do custo 

permissível da unidade habitacional.  

Para a definição do investimento destinado a trabalho social junto às famílias 

atendidas pelo empreendimento, considerou-se razoável adotar o coeficiente determinado pelo 

PMCMV, 1,5% dos recurso de financiamento por habitação quando se tratar de loteamentos, uma vez 

que para empreendimentos sob a forma de condomínios o coeficiente determinado é de 2%.  

Sobre os recursos destinados a equipamentos comunitários, decidiu-se adotar um 

coeficiente de 2%, da soma dos investimentos em infraestrutura e edificação para a construção de 

equipamentos de lazer e de uso comunitário, o que é superior ao determinado pelo PMCMV. Esse 

valor foi adotado a partir do exposto pelo representante da COHAB-Londrina, participante do fórum, 

sobre a importância destes equipamentos em contrapartida à insuficiência da quantia mínima 

determinada pelo programa. Para a definição deste coeficiente, foi avaliada também a possibilidade 

deste percentual ser ampliado por meio de subsídio, uma vez que no PMCMV II, o Ministério das 

Cidades financia até 6% do valor do empreendimento em conjuntos habitacionais acima de 500 

unidades para construção de equipamentos comunitários. O financiamento e a determinação de quais 

equipamentos devem ser construídos, bem como a aquisição deste subsidio, é basicamente 

determinado em função da localização do empreendimento.  

As taxas com cartório para empreendimentos de interesse social são da ordem de 

10% do valor da tabela de Cartório. Entre estas taxas encontram-se registros de contrato e taxa de 

averbação da construção após o Habite-se, além dos gastos com seguros. Os custos destes serviços 

no empreendimento estudado são da ordem de 0,55% do recurso de financiamento. No entanto, 
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considerando os aumentos periódicos destes serviços, o valor estimado para estes fins foi de 0,6% do 

recurso de financiamento.  

O coeficiente limitado pelo PMCMV para investimentos em projetos, assistência 

técnica e administração da obra é de até 8%. No entanto, este percentual foi determinado em 

consideração da possibilidade de financiamento individual, ou seja, a construção de uma única 

unidade habitacional, em que os custos com projeto, assistência técnica e administração são 

totalmente incorporados no orçamento desta unidade. Portanto, é necessário considerar que para a 

construção de empreendimentos habitacionais, estes custos são diluídos em função do número de 

unidades a serem construídas, possibilitando a redução significativa destes custos. Sendo assim, 

decidiu-se por reservar percentual mínimo para este fim de 0,5% dos recursos financeiros para os 

investimentos em projetos, assistência técnica e administração da obra. 

Sobre a aquisição de terreno, o PMCMV limita o valor de compra, somado às 

despesas de registro e legalização (caso necessário), em 15% do valor de financiamento. No 

empreendimento estudado, o recurso investido na compra de terreno é inferior ao limitado pelo 

programa. Entretanto, deve-se considerar que, posterior à construção deste empreendimento, houve 

grande valorização imobiliária em Londrina e região, o que determinou a alta dos preços de terrenos, 

como pode ser observado na Figura 18 que demarca a viabilidade para aquisição de terrenos 

destinados a EHIS no município de Londrina. 

 

Figura 18 – Mapa de viabilidade para aquisição de terrenos destinados a EHIS no município de 
Londrina. 

 
Fonte: COHAB Londrina (2013). 
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Segundo a COHAB-LD, terrenos para loteamento localizados na zona norte entre 

6,2 e 8 Km do centro de Londrina, são negociados em média a R$1.000.000,00 por hectare, e maior 

que 8 km de raio a R$600.000,00 por hectare. Portanto, para um terreno de 150 m² os preços são, 

respectivamente, R$15.000,00 e R$9.000,00. Se considerado o território destinado a áreas públicas, 

estes valores tornam-se ainda mais elevados. Na zona Sul do município, o distanciamento do centro 

para viabilizar a compra de terrenos para loteamento é ainda maior como mostra a figura 18 acima.  

Assim, decidiu-se adotar como meta para aquisição de terreno, o valor limitado 

pelo PMCMV em 15% para este fim. Além disto, foi considerada a possível aplicação dos recursos 

subsidiados pela Companhia de Habitação do Paraná (COHAPAR), se estes forem adquiridos, o que 

representa aproximadamente um acréscimo de 7,8% ao recurso destinado a compra do terreno. 

Desta forma, a possibilidade do percentual total destinado a este fim resultou em aproximadamente 

22,8% do recurso de financiamento.  

Com relação ao recurso financeiro a ser adotado para cobertura de custos com 

infraestrutura, o estudo de caso preliminar apontou percentual de aproximadamente 16,16% do 

recurso de financiamento. Segundo informações da COHAB-LD, esse valor se aproxima ao de outros 

empreendimentos com características semelhantes. Assim, os 16% do recurso de financiamento, 

determinado como meta para este item de investimento do empreendimento, ficou em conformidade 

aos parâmetros estudados. Foi considerada nesta análise a possibilidade de realização de estudos 

que determinem o melhor aproveitamento possível do território de implantação das unidades, bem 

como, possíveis parcerias com o Município e Governo do Estado para viabilizar os investimentos em 

infraestrutura.  

Sobre a margem de lucros, o PMCMV limita o BDI em até o equivalente a 18% dos 

recursos destinados a construção da habitação, equipamentos, urbanização e infraestrutura. 

Contudo, seguiu-se a recomendação de Monden e Hamada (1991) que aconselham que a definição 

desta margem seja derivada do planejamento em médio prazo, refletindo as estratégias gerenciais da 

empresa nos próximos 3 a 5 anos. 

Considerando as questões expostas, decidiu-se por assumir uma margem de lucro 

inicialmente reduzida e, consequentemente, um BDI menor, o que em poucas palavras corresponde 

um acréscimo ao recurso financeiro a ser investido no produto, o que pode contribuir efetivamente 

para a majoração do valor agregado a unidade habitacional em desenvolvimento. Para assumir tal 

postura sem elevar demasiadamente os riscos de inviabilizar a produção das habitações, bem como 

de todo o empreendimento, buscou-se identificar no mercado quais as margens seguras para que 

uma empresa entre no negócio, para assim determinar a redução coerente do BDI.  

Em entrevista com o diretor da empresa construtora do empreendimento 

estudado, verificou-se que o coeficiente mínimo de lucro para que a empresa possa atuar nesse nicho 

de mercado era de 6%. No entanto, este percentual refere-se somente ao lucro liquido da empresa. 

Acrescidos a este a empresa calcula um percentual de 3%, referente a custo de manutenção durante 

cinco anos conforme exigência do PMCMV, e mais aproximadamente 3% referentes aos riscos 

existentes no desenvolvimento de empreendimentos de alta complexidade. Assim, definiu-se o BDI 

em 12% do recurso de financiamento.  
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Com a definição dos recursos destinados a cada uma dos itens de investimento 

descritos anteriormente e, extraídas a margem de lucro e as despesas indiretas, determinou-se o 

custo permissível para a unidade habitacional em R$ 33.856,00.  

Conforme evidenciado na literatura, o custo permissível determinado dificilmente é 

alcançado nas primeiras estimativas de custo de produção, pois comumente o custo de produção 

extrapola em muito o custo permissível de tal modo que, a empresa é desafiada a buscar as reais 

capacidades de redução de custos em cada setor da empresa. Desta forma, o custo meta pode ser 

estabelecido, como sugere a literatura, em um valor intermediário entre o custo de produção e o custo 

permissível (Figura 19). 

 

Figura 19 – Definição do custo meta intermediário ao custo permissível e custo de produção. 

 
Fonte: O próprio autor. 
 

Entre outras coisas, determinar o CM intermediário ao custo permissível e o custo 

de produção, é basicamente assumir uma margem de lucro menor, possibilitando o aumento do valor 

agregado ao produto, tornando-o mais competitivo e visando ao lucro em escala, refletindo as 

estratégias gerenciais da empresa em relação ao planejamento de lucros em médio prazo. 

 

4.4 SÍNTESE CONCLUSIVA DO ESTUDO DE CASO EXPLORATÓRIO  

 

As habitações do empreendimento investigado condizem com a realidade atual 

das habitações de interesse social do cenário brasileiro, cada vez menores, prejudicando o nível de 

satisfação do usuário. A análise deste empreendimento permitiu vislumbrar algumas possibilidades de 

intervenção no produto, a fim de propiciar maior valor agregado às habitações e, consequentemente, 

à satisfação do usuário, como por exemplo, a possibilidade de variação de dimensão das unidades a 

partir do tamanho das famílias e previsão de uso misto (residencial e comércio), vislumbrando a 

geração de emprego e renda na comunidade. 

Diante das dificuldades apresentadas anteriormente, é razoável avaliar, também, 

que a equação financeira para o desenvolvimento de EHIS não permite falhas no planejamento de 

custo e despesas, sendo que o sucesso do empreendimento está diretamente ligado ao olhar atento 
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da equipe responsável pelo desenvolvimento do produto. Portanto, é primordial que se busque 

soluções criativas e inovadoras, métodos construtivos mais econômicos e soluções que racionalizem 

os insumos, os maquinários e, sobretudo a mão-de-obra que atualmente configura um dos principais 

problemas do setor da Construção Civil. 

De maneira geral, os resultados deste estudo exploratório demostraram que o 

conjunto de requisitos do usuário tem como principais características a amplitude de escopo e grande 

complexidade. 
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5 ESTUDO PRINCIPAL  

 

Os resultados do estudo exploratório indicaram a necessidade de desenvolvimento 

de uma forma eficaz de colocar à disposição dos envolvidos no processo de design de habitação de 

interesse social, as informações sobre requisitos do usuário de maneira que possibilitasse fácil leitura 

e consulta rápida. Portanto, as tais informações deveriam ser dispostas em um formato que 

propiciasse a compreensão da equipe de desenvolvimento do produto e favorecesse a tomada de 

decisão no processo de design, promovendo assim um ambiente adequado à aplicação estratégica 

do Custeio-Meta. 

O desenvolvimento deste estudo, coordenado pelo autor deste trabalho, contou 

com a participação de colaboradores do grupo de pesquisas ZEMCH. Além destes, participaram: o 

Engenheiro representante de empresa privada do setor construtivo, Engenheiros, Arquitetos e 

Assistente Social da COHAB-Londrina, conforme descrito no item 3.4.1. 

 

5.1 LEVANTAMENTO E ORDENAMENTO DAS RESTRIÇÕES DE PROJETO. 

 

5.1.1 Coleta e Organização das Restrições de Projeto. 

 

Tendo em vista a consideração dos requisitos do usuário, decidiu-se, em 

discussão com envolvidos no desenvolvimento do modelo de habitação “ZEMCH”, pela captação de 

todas as restrições legais, normativas e técnicas favoráveis ou desfavoráveis à incorporação de 

características ao produto conforme as solicitações do usuário. As informações coletadas foram 

agrupadas de acordo com suas origens, o que resultou em uma lista demasiadamente grande, 

apresentada no Quadro 4, demostrando a complexidade que envolve o desenvolvimento do produto. 
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Quadro 4 – Lista completa de potenciais restrições e disposições técnicas. 

 
Fonte: O próprio autor. 
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Em vista do grande número de informações captadas (173 itens), observou-se a 

necessidade de dispor as informações de forma que possibilitasse fácil leitura e um meio de consulta 

rápida, em um formato que aumentasse a compreensão da equipe de desenvolvimento do produto. 

 

5.1.2 Análise e síntese das restrições de projeto. 

 

Para sintetizar as restrições legais e disposições técnicas, considerando que o 

produto desenvolvido seria a unidade habitacional, a equipe responsável pelo desenvolvimento do 

modelo de habitação optou por ocultar nesta etapa as informações referentes ao meio urbano, 

loteamento, localização do empreendimento, infraestrutura. Além disso, identificou-se a possibilidade 

de eliminar duplicidades de informações coletadas em fontes distintas, bem como eliminar 

informações de mesma temática, adotando-se aquela com grau de restrição inferior, como por 

exemplo, o caso no qual o PMCMV estabelece pé direito mínimo de 2,30m nos banheiros e 2,50m 

nos demais cômodos, enquanto o Código de Obras local exige pé direito mínimo de 2,30m nos 

banheiros e 2,60m nos demais cômodos, prevalecendo, neste caso, as exigências do Código de 

Obras local que são mais restritivas.  

 Outro meio pelo qual se buscou a compactação da lista de restrições foi o 

agrupamento de informações complementares de mesma temática. Um exemplo são as informações 

presentes no Código de Obras que informam: 1. A cozinha deve ter área mínima de 4,50m² e 2. A 

cozinha deve ter espaço para um círculo inscrito de 1,50m de diâmetro. Tais informações agrupadas 

tornaram-se uma única restrição referente ao dimensionamento da cozinha: Cozinha com área 

mínima de 4,50m², com espaço para um círculo inscrito de 1,50m de diâmetro. 

Os esforços para sintetização das restrições resultaram na redução de 173 para 

102 restrições, apresentadas no Quadro 5. A sintetização destas informações representa maior 

facilidade para consultas e conferências segundo a equipe de PDP.  
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Quadro 5 – Restrições legais e disposições técnicas pertinentes ao desenvolvimento da UH. 

 
Fonte: O próprio autor. 
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5.2 ANÁLISE E TRANSFORMAÇÃO DOS REQUISITOS DO USUÁRIO EM REQUISITOS DE 

PROJETO. 

 

Nesta etapa, foram aplicados os procedimentos para o processamento dos 

requisitos e, posteriormente, a transformação destes em especificações meta para o produto em 

desenvolvimento. Esse processo está relacionado ao ciclo de valor definido por Koskela (2000) a 

partir do qual, o fornecedor agrega valor ao produto à medida que este cumpre com as necessidades 

e os requisitos demandados pelo usuário. 

 

5.2.1 Síntese e Valoração dos Requisitos do Usuário Relacionados ao 

Desenvolvimento da Unidade Habitacional. 

 

Para que os requisitos do usuário sejam priorizados durante o processo de design, 

de forma que a tomada de decisões neste processo ocorra em função das necessidades requeridas 

pelo usuário, mostrou-se fundamental, a hierarquização dos requisitos do usuário relacionados à 

unidade habitacional, para, assim, poder trabalhar possíveis trade off durante o processo de design 

do produto. 

A exemplo do que se fez com o conjunto de restrições e especificações técnicas, 

optou-se por ocultar desta etapa as informações não relacionadas ao desenvolvimento da unidade 

habitacional, as quais referem-se ao meio urbano, loteamento, localização do empreendimento e 

infraestrutura. Desta forma, dos vinte e sete requisitos do usuário, cinco foram avaliados como 

secundários, ou por não terem relação direta à unidade habitacional, como é o caso dos itens 

conjuntos menores, localização e áreas públicas, ou por terem sido inclusos na aplicação da APO por 

motivações específicas de outras pesquisas, como os itens gastar menos com prestações e gastar 

menos com transportes.  

O Quadro 6 apresenta os 22 itens que representam os requisitos do usuário 

relativos ao desenvolvimento da unidade habitacional. O Índice Geral de Importância destes itens 

foram ponderados de forma a apresentarem valores relativos representados por variáveis em 

percentagens. 
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Quadro 6 – Requisitos do usuário pertinentes e com índices de importância ponderados. 

N°
REQUISITOS DO USUÁRIO

(Índice Geral de Importância)
IGI 

absoluto
IGI relativo 

(%)

1 Segurança (patrimônio e pessoas) 12,67 14,68
2 Natureza (meio ambiente, áreas verdes, ar puro, reciclagem) 8,67 10,05
3 Gastar menos com as contas de água, luz, outros 8,44 9,78
4 Acústica da casa (barulhos: de fora, vizinhos, entre cômodos) 8,15 9,44
5 Mais cômodos na casa 7,48 8,67
6 Qualidade (esquadrias, acabamentos, hidráulica, elétrica) 5,48 6,35
7 Privacidade (entre vizinhos, com a rua e passeio) 4,96 5,75
8 Tamanho dos cômodos 4,3 4,98
9 Gastar menos com consertos, reparos e reformas 3,93 4,55

10 Casa com área maior 3,56 4,13
11 Casas com aparência variada 2,81 3,26
12 Ter oportunidade de negócios 2,59 3,00
13 Temperatura dentro da casa 2,37 2,75
14 Novos espaços (varanda, quintal, jardim) 2,15 2,49
15 Cômodos com formato mais adequado ao mobiliário 1,7 1,97
16 Iluminação dentro da casa 1,7 1,97
17 Tamanho e localização das portas e janelas 1,63 1,89
18 Aparência das casas 1,56 1,81
19 Aparência do bairro (fachadas, limpeza, cores, telhados) 0,74 0,86
20 Local para guardar o carro 0,59 0,68
21 Elementos decorativos 0,52 0,60
22 Disposição dos cômodos (localização de cada cômodo) 0,3 0,35
- Gastar menos com prestações, financiamento e aluguel 5,56 -
- Conjuntos menores (com menos casas) 2,59 -
- Áreas públicas (praças, ruas, áreas de convivencia) 2,00 -
- A Localização 2,00 -
- Gastar menos com transportes 1,56 -

100 100Soma
 

Fonte: O próprio autor. 
 

5.2.2 Elaboração do Conjunto de Requisitos de Projeto e Definição das 

Especificações Meta do Produto. 

 

A etapa de elaboração do conjunto de requisitos de projeto mostrou-se uma tarefa 

bastante complexa, sobretudo por seu caráter abstrato, pois não foi possível identificar na literatura 

diretrizes bem definidas para a elaboração de tais requisitos de projeto para o desenvolvimento de 

produtos da Construção Civil. 

Nesta etapa, alguns cuidados foram tomados para a reformulação do conjunto de 

requisitos de projeto. Somente requisitos de projeto mensuráveis foram definidos para que houvesse 

a possibilidade de definir metas para estes requisitos de projeto, ou seja, se o requisito definido puder 
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ser mensurado poderá ser definida uma meta a ser cumprida durante a tomada de decisões no 

processo de projeto. Atentou-se, também, para o número de requisitos de projeto definidos, para que 

esta lista fosse o mais coesa possível. Assim, o Quadro 7 apresenta a lista de requisitos de projeto  

definida nesta etapa.  

 

Quadro 7 – Conjunto de requisitos de projeto. 

Segurança
Acústica da casa 

Bloqueio visual nas aberturas laterais (entre un. vizinhas) 70%
UH independente (não geminada) 100%

Casas com aparência variada

Aparência do bairro (fachadas, limpeza, cores...)

Elementos decorativos

Natureza (áreas verdes, ar puro, reciclagem)
Tamanho dos cômodos
Disposição dos cômodos 
Cômodos c/ formato + adequado ao mobiliário
Gastar menos com contas de água, luz... Capacidade/Eficiência do Sistemas de aquecimento solar 0,2 m³
Ter oportunidade de negócios

Cômodo suplementar (3° dormitório) 7 m²

Minimizar área de corredores dentro da unidade 1,5 m²

Abertura para ampliação (friso para recorte na parede) 1 un.
Qualidade (esquad., acabam., hid., elétrica) Paredes com conexões hidráulicas  1 un.
Temperatura dentro da casa Ventilação cruzada nos cômodos 100%

Construção complementar (varanda) 2,5 m²

Tamanho e localização das portas e janelas
Iluminação dentro da casa

Construção complementar (garagem) 10 m²

Dimensões do lote apropriadas a novos espaços

Local para guardar o carro

150 m²

Novos espaços (varanda, quintal, jardim)

REQUISITOS DO USUÁRIO REQUISITOS DE PROJETO
ESPECIF.- 

META

Variedade de fachada 

23,5 m

Privacidade 

Fechamento da UH com muro 

Aparência das casas

Frente mínima do lote

8 m²

4 un.

7 m

Casa com área maior

Área de serviço funcional coberta

Projeto de ampliação da UH

Cômodo suplementar (área para comércio/serviço)

Mais cômodos na casa

15 m²

3 m²

Gastar menos com consertos e reformas

 
Fonte: O próprio autor. 
 

O desenvolvimento desta lista de maneira coletiva influenciou positivamente os 

membros da equipe e permitiu uma compreensão comum sobre as decisões, bem como 

entendimento sobre o motivo destas e suas implicações. Isto representou, entre outras coisas, a 

harmonização das decisões tomadas durante o processo de desenvolvimento do produto e o 

comprometimento dos membros da equipe para a implementação de tais decisões. 

 

5.3 HIERARQUIZAÇÃO DOS REQUISITOS DE PROJETO E ANÁLISE DE RESTRIÇÕES. 

 

Buscou-se identificar na literatura ferramentas que propiciassem processamento e 

análise das informações coletadas durante o processo de gerenciamento de requisitos. O Quality 

Function Deployment (QFD) foi indicada como uma ferramenta adaptável para aplicação em produtos 
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da Construção Civil, pois seus princípios são tão amplos que podem ter múltiplas possibilidades de 

aplicações. 

 

5.3.1 Matriz da Qualidade. 

 

A primeira matriz do QFD, conhecida na literatura como Matriz da Qualidade, 

proporciona um meio de sintetizar dados a serem utilizados no processo de design, através do 

entendimento dos requisitos do usuário e do estabelecimento de prioridades entre os potenciais 

atributos do produto. Para a aplicação da matriz da qualidade, primeiramente lançou-se nesta matriz 

os requisitos do usuário anteriormente organizados e valorados. A segunda ação para a 

concretização da matriz da qualidade consistiu na descrição dos requisitos de projeto (potenciais 

atributos do produto), os quais devem afetar diretamente a percepção do usuário. 

Posteriormente a estas ações, foram identificadas as interações entre os requisitos 

do usuário e os requisitos de projeto lançados na matriz. Portanto, foram definidas as interações entre 

as características pretendidas para o produto e os requisitos do usuário, bem como determinar o grau 

de interação, conforme Kamara et al. (1999), indicado pelos números 9, 3 e 1.  

Com as interações definidas, os valores que definem o nível das interações foram 

multiplicados pelos valores correspondentes à importância dos requisitos do usuário, estabelecidos 

anteriormente, e a soma destas multiplicações foram ponderadas em porcentagem que determinam 

índices aos respectivos requisitos de projeto. 

Segundo Cheng e Melo Filho (2007), deve-se focar nos elementos e parâmetros 

cruciais do produto para não aumentar desnecessariamente o tamanho das tabelas e matrizes, sendo 

a causa mais frequente do fracasso na aplicação de QFD. A capacidade de identificar essas 

particularidades pode estar muito vinculada à experiência do profissional. Neste sentido, o trabalho de 

equipe na definição, tanto dos requisitos do usuário como dos requisitos de projeto, é muito 

importante. No presente trabalho, a discussão em grupo permitiu maior troca de informações e de 

experiência em relação a este conhecimento. 

O estabelecimento das relações da Matriz da Qualidade é importante à medida 

que as mesmas influenciam a priorização dos requisitos de projeto, sendo que quanto maior o 

número de relações existentes, maior importância o requisito de projeto adquire. Assim, os produtos 

dessa etapa são representados pelo dispositivo visual (Matriz da Qualidade). A Figura 20 esboça a 

estrutura da Matriz da Qualidade, apresentando sua divisão em algumas seções básicas.   
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Figura 20 – Estrutura da matriz da qualidade. 

 
Fonte: O próprio autor. 
 

A aplicação da Casa da Qualidade se divide em algumas seções básicas 

conforme enumerado na figura anterior e detalhado a seguir: 

 A seção 1 apresenta os requisitos coletados a partir da APO junto ao usuário 

do produto;  

 Na seção 2 é exposto o IGI referente aos requisitos do usuário, possibilitando 

assim a hierarquização dos mesmos;  

 A seção 3 exibe os requisitos de projeto que foram elaborados a partir das 

requisições dos usuários. 

 Na seção 4 apresenta as especificações-metas mensuráveis relativas a cada 

um dos requisitos de projeto listados e a dificuldade técnica para cumprir um 

determinado requisito de projeto, que consiste na definição de valores 

numéricos de 1 a 5. Ainda na seção 4 também se encontra o grau de 

importância dos requisitos de projeto; 

 O grau de importância dos requisitos de projeto é determinado na seção 5 por 

meio da definição das relações, nos níveis forte, moderado e fraco, entre os 

requisitos do usuário final e os requisitos de projeto;  
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 A seção 6 define as correlações positivas ou negativas entre os requisitos de 

projeto em níveis forte, fraco ou neutro com objetivo de auxiliar a equipe 

técnica na tomada de decisões sobre possíveis trade-offs em relação ao 

cumprimento dos requisitos de projeto; 

 Por fim, na seção 7, encontra-se um conjunto de legendas das simbologias 

utilizadas na matriz.  

 

Com base no exposto, a Tabela 3 apresenta a matriz elaborada a partir de 

exemplos e recomendações da literatura, como uma adaptação para o setor da Construção Civil.  
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Tabela 3 – Adaptação da matriz da qualidade. 

 
Fonte: O próprio autor. 
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A importância da realização dessa matriz está, sobretudo, na identificação da 

relação e da intensidade existente entre os requisitos do usuário e os requisitos de projeto. Esse 

conhecimento auxilia o processo de tomada de decisão, à medida que fica identificado como cada 

requisito do usuário intervém nos requisitos de projeto. Com isso, durante o desenvolvimento do 

produto, pode-se ter maior controle na tomada de decisão, pois a escolha por um ou por outro 

requisito pode ser realizada de maneira mais racional. Porém, para que essas informações sejam 

confiáveis, é necessário que sejam também estabelecidas pelos membros da equipe envolvida no 

desenvolvimento do produto. Embora o processo possa tornar-se mais demorado, as relações 

analisadas por todos o torna mais confiável.  

 

5.3.2 Matriz de Restrições. 

 

Outra adaptação feita do QFD foi a criação de uma matriz de restrições, agora 

separada da matriz da qualidade, na qual são estabelecidas relações entre as restrições legais, 

normativas ou técnicas e os requisitos de projeto, afim de verificar se tais restrições são favoráveis ou 

desfavoráveis ao cumprimento dos requisitos de projeto. A Figura 21 esboça a estrutura da Matriz de 

Restrições, apresentando sua divisão em algumas seções básicas.  

 

Figura 21 – Estrutura da matriz de restrições. 

 
Fonte: O próprio autor. 
 

A matriz de restrições se divide em algumas seções básicas conforme 

enumeradas na figura 21 e detalhado a seguir: 

 A seção 1 apresenta as restrições coletadas por meio de consultas de leis, 

normas, manuais técnicos e informações coletadas diretamente a especialistas; 

 Na seção 2 são expostos os requisitos de projeto; 
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 Na seção 3 são definidas as interações entre os requisitos de projeto e as 

restrições levantadas, sendo que estas interações são determinadas pelo 

algarismo “1” e “-1” que representam, respectivamente, interações positivas ou 

negativas; 

 Por fim, a seção 4 contabiliza a quantidade de interações relativas a cada 

requisito e a quantidade de interações entre os requisitos de projeto e as 

restrições. 

 

Com base no exposto, a Tabela 4 apresenta a Matriz de Restrições elaborada a 

partir de exemplos e recomendações da literatura sobre adaptações da Matriz da Qualidade do QFD 

para o setor da Construção Civil.  
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Tabela 4 – Matriz de restrições. 

 
Fonte: O próprio autor. 



 72

Este conjunto de matrizes tem como objetivo principal possibilitar que as decisões 

tomadas durante o processo de concepção do produto sejam coerentes com as necessidades do 

usuário, possibilitando que equipe técnica trabalhe em conformidade às solicitações do mesmo. Uma 

vez que as interações foram identificadas com o auxílio das matrizes aplicadas, tornou-se possível 

hierarquizar o conjunto de requisitos de projeto, atribuindo a estes um grau de importância relativo. As 

matrizes também possibilitaram consulta às restrições relacionadas aos requisitos de projeto, as inter-

relações entre os mesmos, a dificuldade técnica em cumprir cada um dos requisitos de projeto e o 

direcionamento apropriado de melhorias para produto. Estas informações foram sintetizadas em uma 

tabela única apresentada no próximo capítulo de resultados e discussões.  
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6 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

O presente trabalho apresenta como resultado principal o Quadro 8. O mesmo, 

reúne o conjunto de informações obtidas no processamento dos requisitos do usuário nas matrizes 

adaptadas do QFD.  

 

Quadro 8 – Hierarquia dos Requisitos de Projeto. 

Positivas Negativas Quantia Variável Positivas Negativas

14,19 7 2 23,5 M 3 2 2

11,02 21 0 15 M² 2 3 1

9,84 11 1 100 (%) 1 2 1

6,72 4 1 3 M² 3 1 0

6,64 11 1 150 M² 1 8 0

6,31 2 1 7 M² 2 2 0

5,68 7 1 1,5 M² 2 2 2

5,60 3 0 2 M³ 2 1 0

5,23 2 1 8 M² 2 2 1

4,85 20 0 80 (%) 1 5 2

4,61 2 3 10 M² 2 2 1

4,45 1 0 70 (%) 1 3 1

3,57 3 0 1 Un. 2 5 1

3,16 5 1 2,5 M² 1 2 0

3,02 0 0 3 Un. 2 5 0

2,75 3 1 1 Un. 1 1 0

2,37 16 1 7 M 1 4 0

100,00 118 14

Nível
1
2
3
4
5 Difícil desenvolver mesmo com outra técnica construtiva 

Dificuldade técnica

         GIR - Grau de importância relativo 

Direcionador de melhoria 
Não importa a variação
Quanto maior melhor

Frente mínima do lote

TOTAL

Facilmente desenvolvido com a técnica construt. adotada 
É possível desenvolver com atécnica construtiva adotada
Pode ser facilmente desenvolvido com outra técnica construtiva 
É possível desenvolver com outra técnica construtiva

Construção complementar (garagem)

Bloqueio visual nas aberturas laterais (entre un. vizinhas)

Abertura para ampliação (friso para recorte na parede) 

Construção complementar (varanda)

Variedade de fachada 

Paredes com conexões hidráulicas

Dimensões do lote apropriadas a novos espaços

Cômodo suplementar (3° dormitório)

Minimizar área de corredores dentro da unidade

Capacidade/Eficiência do Sistemas de aquecimento solar 

Cômodo suplementar (área para comércio/serviço)

Ventilação cruzada nos cômodos 

RESTRIÇÕES
REQUISITOS DE PROJETO

Fechamento da UH com muro 

Projeto de ampliação da UH

UH independente (não geminada)

Área de serviço funcional coberta

Direcion. 
de 

melhoria

GIR
%

ESPECIFICAÇÕES-
META

Correlação entre 
Requisitos de Proj.

         Restrições Posit. - Vavoráveis aos Requisitos de Projeto  
         Restrições Negativas - Desfavoráveis aos Requisitos de Projeto  

Quanto menor melhor

Dificuld. 
Técnica 

(de 0 a 5)

 
Fonte: O próprio autor. 
 

As informações presentes no Quadro 8 têm como principal objetivo auxiliar a 

tomada de decisões durante o processo criativo. A indicação do grau de importância dos requisitos de 

projeto possibilita que as necessidades mais emergentes do usuário sejam priorizadas durante o 

processo de design, considerando o cumprimento do custo meta definido, pois uma vez que recursos 

financeiros são limitados, deve-se atribuir ao produto os requisitos que mais agregam valor ao 

mesmo. O conhecimento da equipe técnica com relação a tais informações permite que o processo 

de design tenha sempre como referência as necessidades do usuário em paralelo ao custo meta 

definido, direcionando, assim, a distribuição mais correta dos recursos financeiros disponíveis para a 

produção das habitações, evitando que recursos financeiros sejam aplicados para a inserção de itens 

que não representem valor para o usuário.  

Com a definição do custo meta para a produção da unidade habitacional, que 

pode ser definido neste trabalho como custo meta ao nível de produto, deve-se considerar que, 

normalmente, a primeira estimativa para o custo de produção é superior ao custo meta, ou seja, o 

cost gap é maior que zero, sendo que cost gap = CP – CM (NICOLINI et al., 2000). Assim sendo, 

inicia-se um processo de recalcular ou reavaliar os modelos até zerar o cost gap, a fim de obter-se 
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um produto o mais próximo possível do solicitado pelo usuário, em conformidade ao custo meta. Para 

isso, uma alternativa bastante válida, conforme indica a literatura, é o emprego da Engenharia de 

Valor, a qual prevê, entre outras coisas, a decomposição do custo meta e o comprometimento das 

equipes internas e da cadeia de suprimentos com as metas de redução de custos.  

A primeira decomposição do custo meta deve ser ao nível de sistemas (fundações, 

vedação e estrutura), fornecendo metas para as equipes envolvidas no processo de desenvolvimento. 

Já a segunda decomposição, em componentes ou itens, tendo como foco a aquisição de materiais ou 

pacotes de serviços e é utilizada para direcionar as negociações da equipe de suprimentos com os 

fornecedores e prestadores de serviços.  

Uma vez que o cost gap é zerado, este processo continua, objetivando 

proporcionar economias que possam ser convertidas em novos itens para o produto a fim de atender 

ao máximo as solicitações do usuário. Com isto, os outros dois componentes do tripé de 

sobrevivência, os níveis máximos de funcionalidade e qualidade, seriam determinados neste 

processo. 

Contudo, é importante salientar que o presente trabalho não teve a pretensão de 

estudar as referidas decomposições do custo meta e, por consequência, os desdobramentos da EV. 

Para atender às expectativas do usuário sobre o produto, torna-se fundamental 

romper os paradigmas característicos da Construção Civil, por meio da proposição de soluções 

inovadoras que visem melhor atender às necessidades do usuário, o que só é possível com a captura 

e gerenciamento proativo dos requisitos do usuário ao longo do PDP. A aplicação estratégica do 

Custeio-Meta pode ser forte aliada na busca por esta mudança de característica. Esta estratégia tem 

como objetivo, além da manutenção do lucro da empresa, o incremento de valor ao produto através 

da projeção de metas de funcionalidade e qualidade, em que o processo proativo de captura dos 

anseios do usuário é priorizado e o valor agregado ao produto é medido conforme o atendimento de 

tais metas.  

É fundamental compreender ainda que a captura e gerenciamento dos requisitos 

do usuário torna-se ainda mais importante no processo de desenvolvimento de HIS devido às 

peculiaridades relativas ao tipo de empreendimento. A aquisição de cada unidade habitacional é 

comumente vista quase que como uma doação, normalmente a seleção dos futuros moradores é feita 

através de classificação em lista de espera ou até mesmo por meio de sorteio, dada a procura 

desproporcional à oferta. Assim, é prática comum que os usuários tenham pouca, ou nenhuma 

participação e influência no processo de tomada de decisões, fazendo com que suas necessidades e 

desejos fiquem, em muitos casos, totalmente à parte do processo de design. 

Jacomit (2010) estabelece que, definido o produto a ser desenvolvido, é 

necessária a captação das perspectivas de valor do usuário e os fatores que influenciam na compra 

do produto. Entretanto, é importante alertar que a captação das perspectivas de valor do usuário do 

produto, pode ser uma tarefa bastante árdua tratando-se HIS, pois o valor de um produto, na forma 

como é percebido pelo usuário, envolve interações complexas entre as escolhas que o usuário tem que 

fazer diante de uma grande quantidade de atributos positivos (benefícios) e negativos (sacrifícios). 

Assim, para captar perspectiva de valor torna-se necessário apresentar ao usuário, os possíveis 
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benefícios entregues em contrapartida aos sacrifícios decorrentes da aquisição do produto. Esta prática 

é mais comum nas indústrias de manufatura, nas quais as pesquisas de marketing são alimentadas por 

experiências anteriores durante a elaboração de produtos semelhantes ao em desenvolvimento, 

tendo assim razoável controle sobre os diferenciais do produto, bem como sobre os custos 

decorrentes destes, como apresentado de maneira simplificada na Figura 22. 

 

Figura 22 – Captação da perspectiva de valor. 

 
Fonte: O próprio autor. 
 

Devido à demasiada complexidade do setor da Construção Civil, o baixo 

desenvolvimento tecnológico e ferramental e, sobretudo devido ao ineditismo característico de seus 

produtos, determinar previamente o preço de possíveis benefícios atribuídos ao produto, para assim, 

captar as perspectiva de valor junto aos potenciais usuários, torna-se uma tarefa margeada por 

incertezas. Assim, para desenvolver HIS, em primeira instância, é fundamental uma maior atenção em 

relação à captura de requisitos junto aos usuários. Em um segundo momento, deve-se buscar a 

transformação das solicitações do usuário em requisitos de projeto, vislumbrando assim a possibilidade 

de geração de valor por meio do atendimento de tais solicitações, conforme a ordem de importância e a 

viabilidade econômica para concretização das mesmas, semelhantemente às recomendações do 

modelo de geração de valor desenvolvido por Koskela (2000). Assim, o valor é gerado pelo fornecedor 

para o usuário, através do atendimento de suas solicitações.  

A Figura 23 representa uma proposição de tática para captação dos requisitos do 

usuário e posterior captação das perspectivas de valor junto aos mesmos. 
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Figura 23 – Captação de requisitos e perspectiva de valor. 

 
Fonte: O próprio autor. 
 

O valor atribuído ao longo do processo de desenvolvimento torna-se perceptível 

para o usuário à medida que o desempenho do produto durante seu uso possibilita a identificação 

dos benefícios requeridos pelos mesmos, sendo que a percepção, frequentemente, está relacionada 

às necessidades pessoais e aos recursos financeiros de cada usuário. 

Contudo, referente aos recursos financeiros dos usuários, deve-se considerar 

algumas peculiaridades características do desenvolvimento de habitação de interesse social 

destinada a famílias com renda de até 3 salários mínimos no âmbito do PMCMV, pois o próprio 

programa define o preço final do produto quando estabelece um valor financeiro fixo de financiamento 

conforme a região e/ou população de cada cidade. Desta forma, a viabilidade financeira para 

aquisição de possíveis benefícios agregados ao produto e determinada pelo próprio recurso de 

financiamento definido pelo programa. No entanto, é preciso observar a ocorrência de possíveis 

trade-offs entre potenciais benefícios a serem atribuídos ao produto, sendo que a consulta prévia aos 

usuários é fundamental para a hierarquização dos requisitos, o que, por sua vez, deve dar subsidio à 

tomada de decisões para a resolução de tais entraves.  

Desta forma, o objetivo da equipe colaborativa passa a ser o de atender os 

requisitos do usuário através da atribuição do maior número de benefícios possíveis conforme preço 

final do produto estabelecido pelo PMCMV. Kotler (1998) corrobora com essa ideia quando afirma 

que os usuários buscam o maior número de benefícios possíveis, sendo, no entanto, limitados pelo 

seu conhecimento e renda. 

Outra questão importante a respeito da aplicação do Custeio Meta para o 

desenvolvimento de produto habitacional no âmbito do PMCMV é a forma como devem ser 
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conduzidas as pesquisas de mercado a fim de estabelecer as metas de preço e custo para o produto. 

Normalmente estas pesquisas serviriam para identificar no mercado o preço correspondente à 

máxima quantia financeira que o usuário estaria disposto a pagar pelo produto e que posteriormente 

determinaria também o custo máximo para o produto. Contudo, para este tipo de empreendimento, o 

preço, como já foi dito, é previamente estabelecido pelo próprio programa. No entanto, esta 

peculiaridade não minimiza a importância das pesquisas de mercado, pois devido à complexidade do 

produto é fundamental entender quais os diversos itens de investimento que compõem o custo do 

empreendimento. 

Com base nos dados coletados na pesquisa de mercado, torna-se possível 

identificar quais os recursos destinados para cada um dos itens de investimento do empreendimento 

para, posteriormente, poder determinar as metas de custo para os mesmos ou, simplesmente, para 

aqueles relacionados à fase construtiva em desenvolvimento.  

Ainda sobre a pesquisa de mercado, o levantamento de dados deve basear-se em 

informações de diferentes fontes e não deve ser descartada a possibilidade de revisões periódicas ao 

longo do processo, pois conforme a dinâmica de mercado, as informações disponíveis tornam-se 

passíveis de mudanças. 

Uma vez que o preço final da habitação para o usuário é fixo, conforme recurso de 

financiamento definido pelo PMCMV, a aplicação da Engenharia de Valor não deve, simplesmente, 

focar na redução de custos e, consequentemente, preço, mas sim na conversão das economias 

obtidas em qualidade e funcionalidade adicionais que beneficiem o usuário, proporcionando assim o 

incremento do valor agregado ao produto conforme mostra a segunda situação da Figura 24.  

 

Figura 24 – Foco da Engenharia de Valor para o desenvolvimento de HIS. 

 
Fonte: Modificado de Miles (1989) 
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7 CONCLUSÕES 

 

Este trabalho se propôs a estabelecer as bases necessárias que possibilitem a 

utilização do Custeio-Meta como estratégia de desenvolvimento de projetos para habitações de 

interesse social, identificando as informações, atividades e ferramentas auxiliares necessárias para o 

incremento do valor na perspectiva do usuário. Os resultados obtidos permitem concluir que, devido 

aos riscos significativos para viabilizar financeiramente o desenvolvimento de EHIS e a amplitude e 

complexidade do escopo dos requisitos do usuário, tanto a estruturação dos recursos financeiros para 

a definição de metas de custo, quanto à captação e organização dos requisitos do usuário de forma 

sistemática, são primordiais para que o Custeio Meta reúna condições favoráveis ao desenvolvimento 

desses produtos, vislumbrando assim um potencial favorável à diminuição das incertezas 

relacionadas à consideração das solicitações do usuário no processo de desenvolvimento de 

produtos habitacionais no âmbito do PMCMV. Portanto, dentre as condições que favorecem a 

aplicabilidade do Custeio Meta encontram-se: 

1. Sistematização metodológica e de informações relevantes para o processo de 

projeto; 

2. Possibilidade de aplicação pratica, em tempo real, no processo de projeto para 

unidades habitacionais de interesse social; 

3. Discriminação dos itens de investimento e custos para edificação de 

empreendimentos habitacionais de interesse social no âmbito do PMCMV; 

4. Possibilidade de inserção de ferramentas auxiliares: Adaptação do QFD. 

Elaboração de layouts específicos para o processamento de requisitos e 

controle das informações ao longo do processo de projeto de produtos de 

edificações; 

5. Definição das prioridades por meio da formulação de fóruns de discussões 

entre os profissionais envolvidos no processo de desenvolvimento do produto e 

colaboradores; 

6. Síntese hierárquica dos requisitos de projetos com estabelecimento de metas 

como contraponto às limitações de recursos financeiros; 

7. Maior comprometimento dos profissionais envolvidos no desenvolvimento do 

produto com os requisitos do usuário, possibilitando que as solicitações dos 

mesmos não sejam esquecidas ou se percam ao longo do processo de design; 

8. Melhor compreensão dos custos referentes às decisões tomadas durante o 

processo de desenvolvimento; 

9. Maior comprometimento dos profissionais com o incremento dos níveis de 

qualidade e funcionalidade ao produto; 

10. Planejamento estratégico de manutenção dos lucros em médio e longo prazo. 
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7.1 SUGESTÕES PARA FUTUROS ESTUDOS. 

 

A presente pesquisa pode ser incentivo para estudos acerca dos temas aqui 

discutidos. Assim apresenta-se como sugestões para trabalhos futuros:  

1. Desenvolvimento de estudos que verifiquem aplicabilidade do Custeio Meta a 

outros tipos de empreendimentos da Construção Civil; 

2. Desenvolvimento de estudos que verifiquem aplicabilidade do Custeio Meta em 

HIS ao nível de sistemas e componentes abordando a aplicação da Engenharia 

de valor; 

3. Desenvolvimento de ferramentas de auxílio ao gerenciamento dos requisitos do 

usuário no processo de projeto de HIS; 

4. Aplicação do QFD como estratégia para o desenvolvimento de produtos da 

Construção Civil; 
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ANEXO A 

Questionário de Avaliação Pós-ocupação 
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ANEXO B 

Apresentação de metodologia de captação e tratamento estatístico dos requisitos do 

usuário, desenvolvida por Kowaltowski e Granja (2011).  
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